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APRESENTAÇÃO 
 
Este Trabalho de Curso (TC), sob título “Vacina Meningocócica C: características sociodemográficas 

do binômio mãe-bebê e aspectos na saúde do lactente”, foi desenvolvido pela acadêmica Maria 

Joaquina Bidart Inchauspe, sob orientação da Prof.ª Dra. Renata dos Santos Rabello e coorientação da 

Dra. Daniela Dal Maso. Trata-se de um estudo com delineamento epidemiológico transversal, 

realizado como requisito parcial para obtenção de título de Médica na Universidade Federal da 

Fronteira Sul (UFFS), campus Passo Fundo, RS, elaborado conforme as normas do Manual de 

Trabalhos Acadêmicos da Instituição e com base no Regulamento de TC do Curso de Medicina. O 

objetivo deste estudo foi avaliar a relação entre o esquema vacinal para meningite meningocócica C e 

os aspectos sociodemográficos do binômio mãe-bebê e os impactos na saúde do lactente. O trabalho 

foi desenvolvido durante três semestres acadêmicos, sendo dividido em três capítulos. O primeiro 

capítulo foi realizado durante a quinta fase do curso de medicina, em que foi feita a escrita do projeto 

de pesquisa durante o Componente Curricular Regular (CCR) de Trabalho de Curso I, no primeiro 

semestre de 2024. Posteriormente, ao decorrer da sexta fase, no segundo semestre de 2024, realizou-se 

o segundo capítulo deste trabalho - a coleta de dados e a redação do relatório, desenvolvidos durante a 

CCR de Trabalho de Curso II. Por fim, o terceiro e último capítulo corresponde à redação de um artigo 

científico, à apresentação final e à conclusão da CCR de Trabalho de Curso III, ao término do primeiro 

semestre de 2025.  

 



RESUMO 
 
Introdução: A imunização é uma das intervenções em saúde pública mais eficazes na 

prevenção de morbimortalidade por doenças evitáveis, especialmente quando se refere a 

saúde infantil. Acerca disso, destaca-se a aplicação da vacina contra meningite meningocócica 

C como um importante passo na prevenção da doença entre a população pueril. Apesar disso, 

há fatores do binômio mãe-bebê que impactam diretamente na oportunidade das crianças em 

receberem doses desse imunizante. Objetivo: Avaliar a prevalência da vacinação para 

Meningite Meningocócica C e os fatores relacionados à sua adequação em lactentes atendidos 

em Unidades Básicas de Saúde de Passo Fundo – RS, assim como a adequação das consultas 

de puericultura e a relação entre esses desfechos. Metodologia: Estudo transversal, executado 

entre 2022 e 2024, abrangendo mulheres com 12 anos de idade ou mais e com filhos de até 2 

anos assistidos na Atenção Primária de Passo Fundo, Rio Grande do Sul. Para a análise dos 

dados, foram consideradas variáveis independentes sociodemográficas, comportamentais, 

gestacionais e clínicas do binômio mãe-bebê, assim como duas variáveis dependentes: 

cobertura vacinal para meningite meningocócica C e adequação de consultas em puericultura. 

Realizou-se estatística descritiva através de distribuição absoluta e relativa das frequências, 

estimou-se a prevalência dos desfechos e seu intervalo de confiança de 95%. Além disso, 

verificou-se a distribuição dos desfechos a partir das variáveis preditoras, empregando-se o 

teste de qui-quadrado. Resultados: A amostra foi composta por 378 mães, em sua maioria 

entre 21 e 35 anos, brancas, com cônjuge, ensino médio completo, sem atividade remunerada, 

com até dois filhos, renda entre 1 e 2 salários-mínimos e vivendo com 4 a 5 pessoas no 

domicílio. A maioria negou tabagismo e etilismo. Clinicamente, a maioria não planejou a 

última gestação, não consumiu álcool ou tabaco durante esse período, apresentava alguma 

comorbidade clínica e não tinha comorbidades psiquiátricas. O pré-natal foi majoritariamente 

considerado adequado, mais da metade dos partos foram cesáreos e a faixa etária mais comum 

na última gestação foi entre 21 e 25 anos. Foram coletados dados de 391 crianças. A maioria 

tinha mais de seis meses, nasceu a termo, com peso adequado, não necessitou de internação 

neonatal e estava em aleitamento materno no momento da entrevista. A cobertura vacinal 

contra meningite meningocócica foi de 93% (IC95%: 91–96%) e a sua indequação esteve 

associada à ausência de cônjuge (p=0,011), mais de dois filhos (p=0,002), idade da criança ≥6 

meses (p<0,01) e ausência de aleitamento materno (p<0,01). A adequação das consultas de 

puericultura foi de 72% (IC95%: 67–76%) e sua inadequação esteve relacionada ao etilismo 



na gestação (p=0,020), ausência de internação neonatal (p=0,018) e também à ausência de 

aleitamento materno (p=0,007). 

Palavras-chave: Saúde Pública; Vacinação; Cuidado da Criança; Assistência à Saúde 

Materno-Infantil; Meningite Meningocócica 



ABSTRACT 

Introduction: Immunization is one of the most effective public health interventions for 

preventing morbidity and mortality from preventable diseases, particularly in child health. In 

this context, the administration of the meningococcal C vaccine stands out as an important 

step in preventing the disease among the pediatric population. However, several mother-infant 

binomial factors directly impact the opportunity for children to receive doses of this vaccine. 

Objective: To assess the prevalence of meningococcal C vaccination and the factors 

associated with its adequacy in infants attended at Primary Health Care Units in Passo Fundo, 

RS, as well as the adequacy of well-child visits and the relationship between these outcomes. 

Methodology: This was a cross-sectional study conducted between 2022 and 2024, including 

women aged 12 years or older with children up to two years old receiving care in primary 

health services in Passo Fundo, Rio Grande do Sul. Independent variables included 

sociodemographic, behavioral, gestational, and clinical characteristics of the mother-infant 

binomial, and the dependent variables were the coverage of meningococcal C vaccination and 

adequacy of well-child care visits. Descriptive statistics were used with absolute and relative 

frequency distributions, and prevalence estimates were calculated with 95% confidence 

intervals. Chi-square tests were applied to verify associations between outcomes and 

predictive variables. Results: The sample included 378 mothers, mostly aged 21–35 years, 

white, with a partner, completed high school, unemployed, with up to two children, a family 

income of one to two minimum wages, and living with four to five people in the household. 

Most denied smoking and alcohol consumption. Clinically, most had unplanned pregnancies, 

did not consume alcohol or tobacco during pregnancy, had some clinical comorbidity, and no 

psychiatric comorbidities. Prenatal care was mostly adequate, over half of deliveries were 

cesarean, and the most common age at the time of the last pregnancy was between 21 and 25 

years. Data from 391 children were analyzed. Most were over six months old, born at term 

with adequate birth weight, did not require neonatal hospitalization, and were being breastfed 

at the time of the interview. Vaccination coverage for meningococcal C was 93% (95% CI: 

91–96%) and its inadequacy was significantly associated with absence of a partner (p=0.011), 

having more than two children (p=0.002), child age ≥6 months (p<0.01), and absence of 

breastfeeding (p<0.01). The adequacy of well-child visits was 72% (95% CI: 67–76%) and its 

inadequacy was associated with alcohol consumption during pregnancy (p=0.020), absence of 

neonatal hospitalization (p=0.018), and absence of breastfeeding (p=0.007).​

Keywords: Public Health; Vaccination; Child Care; Maternal and Child Health Services; 

Meningococcal Meningitis. 
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1.​ INTRODUÇÃO 
A imunização consiste em uma das intervenções de saúde mais seguras, econômicas e 

efetivas para prevenir mortes por doenças evitáveis e melhorar a qualidade de vida (Barata; 

Pereira, 2013). Além disso, a vacinação contribui de forma significativa para o cumprimento 

dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentáveis (ODS), promovidos pela Organização das 

Nações Unidas (ONU), como a redução da mortalidade infantil, uma vez que a população 

pueril, quando devidamente imunizada, está menos suscetível à morbimortalidade (ONU, 

2015). 

​ Através do Programa Nacional de Imunização (PNI), o acesso à vacinação é gratuito 

em solo brasileiro. Esse mesmo programa ainda estabelece parâmetros de cobertura vacinal, 

através do estabelecimento do Calendário Nacional de Vacinação da Criança, contendo doses 

de imunizantes contra doenças como hepatite B, difteria, tétano, meningite, entre outras. 

Nesse sentido, destaca-se a incorporação da vacina contra meningite meningocócica C na 

rotina de vacinação de crianças menores de 2 anos de idade como um importante passo para 

evitar a ocorrência da doença (Brasil, 2013). Isso porque, desde que foi implantada pelo PNI, 

ainda em 2010, percebe-se uma redução importante da morbidade e da mortalidade associadas 

a essa doença nesse grupo etário, o qual representa os maiores coeficientes de incidência do 

agravo no Brasil (Domingues e Teixeira, 2013; Martins, 2022). 

 ​ No entanto, aspectos sociodemográficos do binômio mãe-bebê promovem um impacto 

substancial na forma como a saúde e o cuidado são percebidos, especialmente quando se 

refere à imunização. Sob essa ótica, quando se relaciona tal temática à saúde infantil, esses 

fatores repercutem no desenvolvimento da criança e, consequentemente, em menores taxas de 

cobertura vacinal. Desse modo, entende-se que segmentos socioeconomicamente 

vulnerabilizados estão sujeitos a situações subalternas quanto à administração de doses de 

imunizantes, o que denota aspectos de condições de vida que limitam o acesso aos serviços de 

saúde, a saber: baixa renda e escolaridade, grande núcleo familiar, marginalização social etc. 

(UNICEF, 2023; Victoria; Barros, 2022). 

É nesse contexto que a Atenção Primária à Saúde (APS) ganha força: além de ser o 

locus em que as ações de vacinações de fato são realizadas, o cuidado integral e longitudinal 

promovido por esse nível de atenção permite a criação de vínculo com as famílias. Nesse 

aspecto, destaca-se o acompanhamento das crianças usuárias da APS, durante as consultas de 

puericultura, e as próprias consultas de pré-natal, como momentos importantes no 

fornecimento de informações acerca de campanhas de imunizações e de sua importância na 

prevenção de agravos (Macinko; Mendonça, 2018). 
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Diante disso, investigar os aspectos sociodemográficos do binômio mãe-bebê 

relacionados à adesão vacinal, especialmente contra a meningite meningocócica C, é 

compreender os determinantes de saúde que podem intervir na imunização e, 

consequentemente, no desenvolvimento e na saúde dos lactentes. Portanto, faz-se necessária 

investigação quanto à relação desses fatores, objetificando identificar a temática e suas 

questões associadas - o que é proposto por este estudo. 

 

2.​ DESENVOLVIMENTO 

2.1.​PROJETO DE PESQUISA 

2.1.1.​ Tema 
Vacina Meningocócica C: características sociodemográficas do binômio mãe-bebê e 

aspectos na saúde do lactente. 

 

2.1.2.​ Problemas 
Qual a prevalência de vacinação para Meningite Meningocócica C na amostra 

estudada? 

Quais as características sociodemográficas, epidemiológicas e clínica da amostra 

estudada? 

As características sociodemográficas, epidemiológicas e clínicas do binômio mãe-bebê 

estão relacionadas com a vacinação para Meningite Meningocócica C?  

Qual a prevalência de consultas de puericultura na amostra estudada? 

As características sociodemográficas, epidemiológicas e clínicas do binômio mãe-bebê 

estão relacionadas à adesão em consultas de puericultura? 

Existe relação entre a adesão em consultas de puericultura com a vacinação para 

Meningite Meningocócica C? 

 

2.1.3.​ Hipóteses 
A prevalência de vacinação para Meningite Meningocócica C na amostra estudada 

será de 85%. 

As características sociodemográficas, epidemiológicas e clínicas da amostra analisadas 

serão, predominantemente, características de maior vulnerabilidade social, como: baixa renda 

e escolaridade, multigestações, gestação não planejada, núcleo familiar grande, baixa idade 

materna durante a gestação, menos consultas de pré-natal realizadas, entre outras. 
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As características sociodemográficas, epidemiológicas e clínicas da amostra estudada 

refletirão em menores taxas de vacinação para Meningite Meningocócica C, como: baixa 

renda e escolaridade, multigestações, gestação não planejada, núcleo familiar grande, baixa 

idade materna durante a gestação, menos consultas de pré-natal realizadas, entre outras. 

A prevalência de consultas de puericultura na amostra estudada será de 40%. 

As características sociodemográficas, epidemiológicas e clínicas da amostra estudada 

refletirão em menor prevalência em consultas de puericultura, como: baixa renda e 

escolaridade, multigestações, gestação não planejada, núcleo familiar grande, baixa idade 

materna durante a gestação, menos consultas de pré-natal realizadas, entre outras. 

Menor adesão às consultas de puericultura refletirão em uma cobertura vacinal para 

Meningite Meningocócica C mais baixa. 

 

2.1.4.​ Objetivos 

2.1.4.1.​ Objetivo geral 
Avaliar a prevalência da vacinação para Meningite Meningocócica C e os fatores 

relacionados à adequação desta em lactentes atendidos em algumas Unidades Básicas de 

Saúde de Passo Fundo – RS. 

 

2.1.4.2.​ Objetivos específicos 
Estimar a prevalência de vacinação para Meningite Meningocócica C na amostra de 

lactentes estudada. 

Descrever as características sociodemográficas, epidemiológicas e clínicas da amostra de 

estudada. 

Identificar as características sociodemográficas, epidemiológicas e clínicas do binômio 

mãe-bebê que estão relacionados com a vacinação para Meningite Meningocócia C. 

Estimar a prevalência de adesão das consultas de puericultura na amostra estudada. 

Identificar as características sociodemográficas, epidemiológicas e clínicas do binômio 

mãe-bebê que estão relacionadas com a adesão em consultas de puericultura. 

Identificar se existe relação entre adesão em consultas de puericultura e vacinação para 

Meningite Meningocócica C. 

 

2.1.5.​ Justificativa 
A meningite é uma doença que afeta, em média, 18 mil pessoas por ano no Brasil, 

sendo que os principais acometidos são crianças entre 0 e 9 anos de idade. Nesse sentido, 
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destaca-se o sorogrupo C da meningite meningocócica como principal agente etiológico, 

juntamente com a meningite viral (Silva et al., 2023). Essa análise reforça a relevância da 

temática do ponto de vista epidemiológico, devido à gravidade, capacidade de disseminação e 

impacto do agravo na saúde pública. 

Tendo em vista esses fatores, a prevenção da meningite desempenha um papel crucial 

na redução da incidência e do agravamento da doença. Os imunizantes contra meningite 

fazem parte do Programa Nacional de Imunizações (PNI), uma iniciativa do governo 

brasileiro que tem como objetivo garantir vacinação gratuita e acessível para a população, a 

fim de prevenir enfermidades evitáveis. Nesse sentido, a imunização contra a meningite 

meningocócica C, que é o subgrupo mais prevalente, é disponibilizada na Atenção Primária à 

Saúde em um esquema multidose, aos 3, 5 e 12 meses de vida da criança (Martins, 2022; 

Brasil, 2013). 

À vista disso, a vacinação contra meningite meningocócica C na população pueril é 

essencial para evitar a infecção pela doença e garantir o cuidado à saúde da criança, 

assegurado pela Constituição Federal de 1988. No entanto, apesar de sua importância, a 

cobertura vacinal para esse agravo ainda não atingiu a meta prevista pelo PNI: completar o 

esquema vacinal em, no mínimo, 95% da população-alvo, ou seja, crianças menores de 2 anos 

de idade (Brasil, 2022a; Dandara, 2022). Dentre os motivos para tal situação, destacam-se os 

fatores sociodemográficos, epidemiológicos e clínicos do binômio mãe-bebê, como nível 

educacional, baixo nível socioeconômico piores condições de vida e tamanho do núcleo 

familiar como aspectos relevantes (Victoria; Barros, 2022; UNICEF, 2023). Além disso, 

destaca-se a importância da APS no cuidado integral e longitudinal no alcance de altas taxas 

de cobertura vacinal infantil, principalmente nas consultas de puericultura, que representam o 

acompanhamento dos cuidados com a criança, de modo a avaliar sua evolução, imunização e 

identificação precoce de danos à saúde (Meirelles, 2023). 

Tendo isso em vista, o presente estudo tem por objetivo descrever as características 

sociodemográficas, epidemiológicas e clínicas mais relevantes no contexto da cobertura 

vacinal para meningite meningocócica C e como isso afeta os aspectos de saúde do lactente, 

perpassando o papel da APS nesse contexto. Desse modo, entende-se que a pesquisa terá um 

impacto positivo para a ciência, uma vez que carecem estudos nessa dimensão na literatura, 

justificando a execução deste trabalho. 
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2.1.6 Referencial teórico 
2.1.6.1 Desenvolvimento infantil e puericultura 

      A infância constitui a fase inicial da vida, uma das etapas mais importantes para a 

saúde infantil, uma vez que é nesse período em que se desenvolvem processos vitais 

importantes e que a criança inicia o descobrimento do mundo ao seu redor, adquire 

experiências e habilidades e institui valores que a preparam para o futuro. Devido às 

modificações primordiais na construção infantil que esse período representa, faz-se imperioso 

um acompanhamento cuidadoso do desenvolvimento pueril, de modo a prevenir possíveis 

agravos de saúde (Reichert, 2012).  

O cuidado integral ao desenvolvimento infantil compreende desde a promoção da 

saúde até o nível mais complexo da assistência. Nesse sentido, a promoção da saúde integral 

da criança, para além da redução da mortalidade infantil, reafirma a responsabilidade de se 

prover a qualidade de vida e o desenvolvimento. Essa ação contempla orientação à mãe ou 

acompanhante quanto ao esquema vacinal, avaliação nutricional, prevenção de acidentes e 

agravos e demais aspectos que contribuem para o crescimento saudável na infância. Ademais, 

faz-se necessária a criação de vínculo entre criança, família e serviço de saúde, promovendo, 

assim, um cuidado qualificado em tempo oportuno (Brasil, 2004). 

Desse modo, nota-se a importância da organização de serviços articulados com a rede 

de atenção à saúde que, com postura acolhedora e singularizada, garantam o cuidado integral 

e a efetivação dos direitos da criança, provendo todos os serviços necessários (Brasil, 2018). 

À vista da consolidação desse objetivo, utilizam-se as consultas de puericultura, que 

representam o acompanhamento de cuidados infantis fundamentado na assistência periódica e 

organizada das crianças, de modo a avaliar sua evolução, imunização e identificação precoce 

de danos à saúde (Brasil, 2012a).  

Tendo em vista o bem-estar infantil, recomenda-se o comparecimento à Unidade 

Básica de Saúde (UBS) para realização das consultas de puericultura a fim de acompanhar os 

aspectos de desenvolvimento da criança. O Ministério da Saúde recomenda sete consultas de 

rotina no primeiro ano de vida (a saber, na primeira semana, no primeiro mês, no segundo 

mês, no quarto mês, no sexto mês, no nono mês e no décimo segundo mês de vida), além de 

duas consultas no segundo ano de vida (no décimo oitavo mês e no vigésimo quarto mês). 

Após os dois anos de vida da criança, devem ser realizadas consultas anuais, próximas a data 

de aniversário (Brasil, 2012a). 
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2.1.5.2​Relação entre atributos da Atenção Primária à Saúde e o Programa Nacional de 

Imunizações 

      Em 1973, foi criado o Programa Nacional de Imunizações (PNI), por determinação 

do Ministério da Saúde. Esse programa é responsável pela Política Nacional de Imunizações, 

a qual visa reduzir a transmissão de doenças imunoprevisíveis. O PNI é responsável por 

definir a política e disponibilização das vacinas no país, além de suas recomendações e 

normas. Além disso, o PNI também é responsável pela definição do Calendário Nacional de 

Vacinação, que contempla as imunizações de rotina. Para a saúde infantil, o PNI determina 

diversas doses de imunizantes para garantir proteção às doenças infectocontagiosas (Brasil, 

2013) 

Tabela 1: Calendário Vacinal Infantil 

Idade da criança Doses dos imunizantes fornecidas 

Ao nascer Vacina BCG e hepatite B 

2 meses Vacina adsorvida Difteria, Tétano, Pertussis, 
Hepatite B (recombinante) e Haemophilus 
influenzae B (conjugada) - (Penta), Vacina 
poliomielite 1, 2 e 3 (inativada), Vacina 
pneumocócica 10-valente (Conjugada) - 
(Pneumo 10), Vacina rotavírus humano 
G1P1 [8] (atenuada) - (VRH) 

3 meses Vacina meningocócica C (conjugada) - 
(Meningo C)  

4 meses Vacina adsorvida Difteria, Tétano, Pertussis, 
Hepatite B (recombinante) e Haemophilus 
influenzae B (conjugada) - (Penta), Vacina 
poliomielite 1, 2 e 3 (inativada), Vacina 
pneumocócica 10-valente (Conjugada) - 
(Pneumo 10), Vacina rotavírus humano 
G1P1 [8] (atenuada) - (VRH) 

5 meses Vacina meningocócica C (conjugada) - 
(Meningo C)  

6 meses Vacina adsorvida Difteria, Tétano, Pertussis, 
Hepatite B (recombinante) e Haemophilus 
influenzae B (conjugada) - (Penta), Vacina 
poliomielite 1, 2 e 3 (inativada), Vacina 
pneumocócica 10-valente (Conjugada) - 
(Pneumo 10), Vacina rotavírus humano 
G1P1 [8] (atenuada) - (VRH), vacina 
influenza, vacina Covid-19 (1ª dose) 

7 meses Vacina covid (2ª dose) 

9 meses Vacina Febre Amarela (atenuada) - (FA), 
vacina Covid-19 (3ª dose) 
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12 meses Vacina pneumocócica 10-valente conjugada 
(reforço), Vacina meningocócica C 
conjugada (reforço), Vacina Sarampo, 
Caxumba, Rubéola (Tríplice viral) (1ª dose) 

15 meses Vacina adsorvida Difteria, Tétano e pertussis 
(DTP) (1º reforço), Vacina poliomielite 1 e 3 
(atenuada) (1º reforço), Vacina adsorvida 
Hepatite A (HA - inativada) (1ª dose), 
Vacina Tetra viral (1ª dose) 

4 anos Vacina adsorvida Difteria, Tétano e pertussis 
(DTP) (2º reforço), Vacina Febre Amarela 
(atenuada), Vacina poliomielite 1 e 3 
(atenuada) - (VOPb) (2º reforço), Vacina 
varicela (monovalente) - (Varicela) (1 dose 

5 anos Vacina Febre Amarela (atenuada) - (FA) (1 
dose, caso a criança não tenha recebido as 2 
doses recomendadas antes de completar 5 
anos), Vacina pneumocócica 23-valente - 
(Pneumo 23) (1 dose) 

 
9 e 10 anos Vacina HPV Papilomavírus humano 6, 11, 

16 e 18 (HPV4 - recombinante) (Iniciar e 
completar o esquema de duas doses) 

Fonte: adaptado de Ministério da Saúde, 2013 

A Atenção Primária à Saúde (APS) é o primeiro nível de atenção em saúde. Ela se 

caracteriza por ações de saúde que abrangem, principalmente, a promoção e a proteção da 

saúde com o objetivo de desenvolver uma atenção integral que impacte positivamente nas 

coletividades. Ressalta-se que a APS serve como a principal porta de entrada do Sistema 

Único de Saúde (SUS), orientada pelos princípios da universalidade, integralidade e equidade 

(Brasil, 2012b). Dentre outros papéis, a APS coordena a rede de atenção, mantendo a 

integração com a rede assistencial para a população do seu território. Além disso, ela deve 

oferecer serviços de qualidade para o cuidado ao indivíduo ao longo do tempo, resolvendo a 

maioria das suas necessidades de saúde, coordenando o cuidado e valorizando o sujeito, a 

família e a comunidade (Mendonça et al.,2018). 

Apesar de a imunização ser uma estratégia relacionada à vigilância em saúde para o 

enfrentamento das doenças imunopreveníveis, é dentro da APS que as ações de vacinação são 

efetivamente realizadas (Guimarães et.al, 2009), fato que está associado a um dos objetivos 

da APS de prevenir a morbimortalidade por meio da vacinação, com o cumprimento do 

calendário vacinal proposto pelo PNI (Brasil, 2012b). Além disso, nesse nível de cuidado os 

profissionais de saúde têm contato direto com as famílias e podem fornecer orientações sobre 

https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/s/sus
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/s/sus
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a importância da imunização e, também, manter registros atualizados de vacinação, 

garantindo esquema vacinal adequado de crianças e adultos (Mendonça et al., 2018). 

A adoção de estratégias diferenciadas de vacinação, a mobilização para adesão às 

campanhas e os avanços no Sistema de Informações do PNI tornaram ele uma política 

bem-sucedida. O sucesso desse programa contribuiu de forma fundamental para a erradicação 

de doenças como poliomielite, eliminação do sarampo e redução e controle da meningite por 

Haemophilus influenzae e meningococo C (Domingues e Teixeira, 2013). Souza (2012) 

reafirma o poder que as vacinas oferecem, especialmente aos lactentes, representando uma 

atitude significativa de prevenção de doenças infectocontagiosas. 

Sob esse viés, o acompanhamento das crianças usuárias da APS, desenvolvido nas 

UBS durante as consultas de puericultura, tem como porta de entrada para a assistência a 

Estratégia de Saúde da Família (ESF), a qual é definida pelo conjunto de ações contínuas 

junto às atividades de saúde pública voltadas para a comunidade (Macinko; Mendonça, 2018). 

Nesse sentido, é durante as consultas de puericultura que são feitas orientações aos pais e 

responsáveis e monitoramento da situação vacinal. Por exemplo, na consulta para a primeira 

semana de vida, verifica-se a administração das vacinas BGC e Hepatite B (recomendadas no 

calendário para essa faixa etária). Caso haja pendências, recomenda-se a realização da 

vacinação, demonstrando a importância da assiduidade periódica no cumprimento do 

calendário vacinal (Brasil, 2012b). Nesse sentido, uma menor adesão às consultas de 

puericultura parece ter uma menor adesão vacinal, por consequência (Rocha et al., 2014). 

2.1.6.3 Meningite: aspectos fisiopatológicos e clínicos 

A meningite consiste na inflamação das meninges, membranas que envolvem o 

Sistema Nervoso Central (SNC), devido a uma infecção que pode ocorrer por vírus ou 

bactérias, mais comumente (Sheldon, 2014; Sheldon, 2012). A forma bacteriana é considerada 

a mais grave da doença, podendo levar o paciente ao óbito rapidamente ou deixar sequelas aos 

sobreviventes. A expressão epidemiológica da doença obedece a fatores como o agente 

etiológico, aglomerados populacionais, características socioeconômicas e do clima. Sua 

ocorrência, no Brasil, é marcada por surtos esporádicos, e tem comportamento sazonal, com 

aumento da incidência durante o outono e o inverno e decréscimo no verão e primavera, 

épocas em que as meningites virais têm ascensão (Sheldon, 2012; Barroso et al., 1998). 

No caso da meningite meningocócica, o agente etiológico mais comum é a bactéria 

Neisseiria meningitidis (meningococo). Dependendo da composição de sua cápsula 

polissacarídica, a Neisseiria meningitidis pode classificada em até 12 sorogrupos diferentes, 

sendo os sorogrupos A, B, C, Y, W e X os responsáveis por praticamente todos os casos de 
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meningite meningocócica em seres humanos. No contexto brasileiro, o subgrupo C é o 

principal responsável pelos casos (Ribeiro et al., 2019). 

Contraída através de secreções respiratórias (tosse, espirros, etc.) (Barroso et al., 

1998), os mecanismos de patogenia da meningite meningocócica estão associados à 

colonização da nasofaringe com um microrganismo potencialmente patogênico. As bactérias 

acessam o líquido cefalorraquidiano (LCR) por meio dos plexos coroides dos ventrículos 

laterais e das meninges circulando para o LCR e se multiplicando rapidamente. Por 

consequência, há intensa resposta inflamatória que se caracteriza por presença de infiltrado 

neutrofílico, aumento da permeabilidade vascular, alterações da barreira hematoencefálica e 

trombose vascular, a qual repercute na clínica do paciente (Goldman, 2012). 

Nesse sentido, as manifestações clínicas da meningite meningocócica incluem sinais 

inespecíficos, como febre, mialgias, vômitos e hipotensão, e sinais específicos de infecções do 

SNC, como letargia, irritabilidade e irritação meníngea. A irritação meníngea, em si, se 

manifesta com rigidez de nuca e dor no dorso, além de repercutir em sinais importantes no 

exame físico para elaboração de hipóteses diagnósticas, como o sinal de Kerning e o sinal de 

Brudzinski (Porto, 2021). 

Por se tratar de uma emergência médica, o diagnóstico clínico é um importante 

componente na abordagem inicial do paciente com meningite bacteriana, de acordo com 

história clínica e exame físico sugestivos. À vista disso, o paciente deve ser, inicialmente, 

tratado de forma empírica antes da confirmação diagnóstica, que é feita através da cultura do 

LCR, preferencialmente antes da administração de antibiótico (Hasbun, 2019). Na faixa etária 

pediátrica, os principais medicamentos utilizados são ceftriaxona (em maiores de 3 meses) e 

ampicilina (em menores de três meses) (Focaccia, 2005; Sheldon, 2014). 

2.1.6.4    A vacinação contra meningite meningocócica C no Brasil 

Historicamente, o primeiro surto de meningite meningocócica C registrado no país, 

ocorrido na década de 1970, resultou em diversos óbitos. A ascensão súbita no número de 

casos repercutiu na criação do Instituto de Tecnologia em Imunobiológicos 

(Bio-Manguinhos/Fiocruz), com a estratégia de incorporar e nacionalizar tecnologias 

existentes no mundo para a fabricação da vacina anti-meningocócica C em larga escala. 

(Dandara, 2022) 

Percebe-se, com isso, que a vacinação é uma forma eficaz de proteção da doença, 

sendo que os imunizantes disponíveis são sorogrupo específicos. À vista disso, desde 2010 a 

vacina meningocócica C conjugada (MenC) foi incorporada no calendário de vacinação da 

criança do Programa Nacional de Imunizações (PNI). O esquema vacinal está disponível no 
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Sistema Único de Saúde e compreende 2 doses, sendo uma realizada aos 3 meses de idade e, a 

outra, aos 5 meses, contando com um reforço aos 12 meses (Martins, 2022). 

É valido ressaltar, sob essa ótica, que a imunização para meningite meningocócica C é 

feita em um esquema multidose, que reflete o aumento da complexidade do calendário de 

imunizações e culminam em desafios para manter a cobertura vacinal elevada, como a taxa de 

abandono. (Lemos et al., 2022). A taxa de abandono é um indicador que avalia a adesão dos 

usuários às vacinas que possuem esquema multidose. Desse modo, é esperado que a 

vacinação para meningite meningocócica C apresente importante taxa de abandono 

(Domingues; Teixeira, 2013).  

No ano de 2021, houve uma ampliação da vacinação gratuita contra meningite causada 

pelo meningococo C para todas as crianças menores de 11 anos, que ainda não tivessem 

recebido o imunizante (Brasil, 2022b). Tal fato ocorreu devido a pandemia de COVID-19, que 

fez com que, aproximadamente, somente 49% do público-alvo da vacina meningocócica C 

cumprisse o esquema vacinal recomendado no ano de 2021, número distante da meta proposta 

pelo Ministério da Saúde, a qual estabelece que 95% da população-alvo deve estar imunizada 

contra a doença (Dandara, 2022). 

No entanto, a pandemia de covid 2019 apenas agravou um problema já existente: 

desde 2016, há um cenário de baixas coberturas vacinais para a doença. Nesse sentido, 

embora a faixa etária em maior risco de adoecimento serem crianças menores de um ano de 

idade, adolescentes e adultos são os principais responsáveis pela da circulação da doença na 

comunidade, em decorrência de elevadas taxas de estado de portador do meningococo em 

nasofaringe. Tal feito, somado a medidas de promoção em saúde, elevaram os níveis da 

cobertura vacinal para o ano de 2023, mesmo que eles ainda permaneçam abaixo da meta 

pré-estabelecida (Meirelles, 2023; Brasil, 2022a) 

2.6.1.5 Relação entre cobertura vacinal infantil e aspectos sociodemográficos, 

epidemiológicos e clínicos do binômio mãe-bebê 

A Agenda de 2023 dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, das Organização 

das Nações Unidas (ONU), iniciada em 2015, tem como lema “Não deixar ninguém para trás” 

e conta, dentre os objetivos, a diminuição das desigualdades sociais e a promoção de saúde e 

bem-estar (ONU, 2015). Nesse aspecto, especialmente no que tange imunização, diminuir as 

desigualdades sociais impacta no aumento cobertura vacinal e na redução da mortalidade 

infantil, outro objetivo da ONU, especialmente entre as populações mais marginalizadas. 
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Desse modo, a imunização, inserida como objetivo da Atenção Primária em Saúde, é 

uma intervenção guiada pelos princípios do SUS (universalidade, integralidade e equidade) 

(Moraes; Ribeiro, 2008). Destaca-se, nesse sentido, a equidade, que é o reconhecimento de 

que indivíduos diferentes possuem necessidades diferentes, ou seja, a partilha dos recursos 

deve considerar essas disparidades, as quais não podem ser resolvidas por meio de uma 

partilha igualitária entre os indivíduos (Barros & Souza, 2016). 

 No contexto da cobertura vacinal, entende-se que, apesar de todos os cidadãos terem 

acesso à vacinação, o Programa Nacional de Imunização (PNI) deveria contemplar as 

diferenças locais para garantir melhores taxas de imunização. A cobertura vacinal, nesse 

aspecto, serve como um indicador do acesso ao PNI (Moraes; Ribeiro, 2008). 

A vacinação é um serviço de caráter preventivo, ou seja, o usuário irá procurá-lo na 

medida em que enxergar esse serviço como uma necessidade primordial de saúde. Dessa 

forma, entende-se que o usuário é o responsável por procurar as vacinas disponíveis no 

serviço de saúde, fazendo com que a utilização dessa medida preventiva seja controlada por 

ele mesmo (Moraes; Ribeiro 2008). 

À vista disso, segmentos populacionais socioeconomicamente marginalizados, 

geralmente, estão sujeitos a menores coberturas vacinais. Isso pode ser compreendido por um 

aspecto de condição de vida que dificulta o acesso à intervenção, como raça, gênero, 

localização geográfica, baixa escolaridade, barreiras culturais e logísticas etc. (Travassos; 

Martins, 2004). 

Um termo relevante nessa discussão é “Determinantes Sociais da Saúde”, proposto por 

Dahlgren e Whitehead. Esse termo é um conceito importante da área de saúde pública, em que 

define saúde como o resultado de um conjunto de causas interrelacionadas e distribuídas em 

cinco níveis. No nível mais proximal, há o comportamento pessoal e os modos de vida que 

podem interferir positivamente ou negativamente na saúde, sendo influenciados por redes 

sociais e comunitárias e condições de vida e trabalho. No nível mais distal, há as condições 

econômicas, culturais e ambientais mais amplas de toda a sociedade, que influenciam todas os 

outros níveis (Dahlgren e WhiteHead, 1991; Buss e Filho, 2007). Nessa perspectiva, 

entende-se que não é possível a separação entre os aspectos sociodemográficos e a saúde. 

 

 

 

 

 

https://dssbr.ensp.fiocruz.br/glossary/saude/
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Figura 1: Determinantes Sociais da Saúde 

 
Fonte: Dahlgren e Whitehead, 1991 

Os determinantes sociais da saúde têm uma relação direta com a cobertura vacinal. 

Desse modo, nota-se a influência dos fatores sociodemográficos maternos nos padrões de 

vacinação em lactentes. Nesse sentido, os aspectos sociais, como baixa renda, baixo nível de 

escolaridade, piores condições de vida e tamanho do núcleo familiar apresentam barreiras 

importantes na oportunidade de as crianças serem imunizadas (Victoria; Barros, 2022). 

É válido destacar que, em muitas comunidades, as mães têm a responsabilidade 

primária sobre a saúde, o bem-estar e a educação de seus filhos. À vista disso, torna-se tarefa 

intrínseca da mulher superar barreiras de tempo e distância para imunizar seus filhos, ou seja, 

são as mães que muitas vezes faltam o trabalho para garantir que a vacinação infantil ocorra 

em tempo oportuno. Isso, no entanto, ocorre independente da estabilidade econômica e nível 

de informação materna. Por conta disso, são esses fatores sociais que, quando combinados, 

podem levar a taxas mais baixas de cobertura vacinal em comunidades vulneráveis (UNICEF, 

2023). 

​ Um dos fatores associados a baixa cobertura vacinal é a condição econômica 

familiar. De acordo com Travassos e Castro (2012), grupos menos privilegiados 

economicamente tem maior risco de adoecer do que grupos economicamente mais 

privilegiados. Nesse sentido, embora o acesso à vacinação no Brasil seja gratuito (Saúde, 

2014), agentes indiretos, como custos de deslocamentos até a UBS e impossibilidade de faltar 

o trabalho para levar as crianças para receberem as doses de imunizantes em tempo oportuno, 

relacionam baixa renda e baixa cobertura vacinal (UNICEF, 2023).  
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​ Além disso, a falta de escolaridade também é um fator importante na análise da 

cobertura vacinal. De acordo com Silva et al. (2018), mães com anos de estudo entre 0 e 4 

anos tendem a ter filhos menos vacinados. Ademais, a presença de um irmão ou mais, 

residindo na mesma casa, também parece ser um fator associado (Barata, 2012). 

Possivelmente, mães com muitos filhos tem menos tempo disponível e maiores dificuldades 

de deslocamento aos serviços de saúde. Soma-se a esse fato, também, a impossibilidade de 

deixar os outros filhos sozinhos para realizar a vacinação de outra criança (Silva et al., 2018). 

​Ademais, outros fatores refletem vulnerabilidade, como a idade materna durante a 

gestação, o convívio com ou não com o pai da criança e a quantidade de consultas pré-natal. 

Ressalta-se que esses fatores estão mais associados a uma menor maturidade emocional e 

preocupação com a saúde, repercutindo na vacinação dos filhos (Silva et al., 2018) 

É importante ressaltar, ainda, o impacto das condições clínicas do binômio mãe-bebê. 

O comparecimento da gestante em consultas de pré-natal, nesse sentido, representa um meio 

para a assistência integral e a educação em saúde. Durante as consultas, diversas ações em 

saúde são feitas visando uma gestação e um pós-parto de qualidade, tanto para a mãe quanto 

para a criança, como o do monitoramento de níveis pressóricos e glicêmicos, cuidados com 

anemia e infecções urinárias e ações de educação em saúde para evitar tabagismo, Infecções 

Sexualmente Transmissíveis e Violência Obstétrica. Esses fatores influenciam de forma 

significativa na repercussão das condições de parto e pós-parto do binômio mãe-bebê, a saber: 

nascimento a termo, complicações do parto, internações neonatais, etc (OMS, 2016). 

2.1.6.6 Desfechos infantis relacionados ao cuidado integral 

O Brasil vivencia melhorias nos indicadores de saúde materno-infantil nas últimas 

décadas, principalmente devido à ampliação do cuidado integral à criança, por meio, 

principalmente, da expansão das ESF e das consultas de puericultura, garantindo o 

acompanhamento longitudinal, organizado e periódico da população pueril (Leal et al., 2018). 

No entanto, ainda há desafios substanciais que salientam a complexidade da atenção em 

saúde. 

Um dos indicadores utilizados para avaliar indiretamente a APS é o de Internações por 

Condições Sensíveis à Atenção Primária (ICSAP), que avalia condições para as quais os 

serviços de atenção primária oferecidos de forma eficaz diminuiriam as chances de 

internação. Desse modo, as ICSAP são um importante marcador de acesso aos serviços de 

saúde e da capacidade resolutiva deste nível de atenção (Leal et al., 2018; Afradique et al., 

2009). Na área infantil, a APS tem um papel fundamental e o cuidado integral em saúde 

gerencia diversas as ações que podem ajudar a reduzir as internações, destacando a própria 
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prevenção de doenças que podem ser alcançadas através da imunização (Caldeira et al., 

2011). 

Sob esse viés, a Constituição Federal reafirma a saúde, juntamente com a proteção à 

maternidade e à infância, como um direito social. Além disso, a saúde é definida como direito 

de todos e dever do Estado, o qual deve garantir a redução do risco de doenças e outros 

agravos por meio de políticas sociais e econômicas (Brasil, 1988). Portanto, garantir o 

cuidado infantil é também evitar desfechos desfavoráveis às crianças e reduzir a 

morbimortalidade infantil. 

2.1.7    Metodologia 

2.1.7.1 Tipo de estudo  
O presente estudo é de caráter quantitativo, observacional, com delineamento 

epidemiológico transversal, de abordagem descritiva e analítica. Trata-se de um recorte da 

pesquisa intitulada “Saúde da mulher e da criança no ciclo gravídico-puerperal em usuárias 

do Sistema Único de Saúde, institucionalizado na Universidade Federal da Fronteira Sul – 

Campus Passo Fundo – RS.  

2.1.7.2 Local e período de realização 
​ O estudo será realizado no período de agosto de 2024 a julho de 2025, na Rede Urbana 

de Atenção Primária à Saúde (APS), nas Unidades Básicas de Saúde dos bairros São Luiz 

Gonzaga, Donária/Santa Marta, São José e Parque Farroupilha, cenários de prática do Curso 

de Medicina da Universidade Federal da Fronteira Sul – Campus Passo Fundo. 

2.1.7.3 População e amostragem  
O projeto guarda-chuva conta com dois períodos de coleta de dados. Foram coletados 

os primeiros dados do projeto, no período de novembro de 2022 a agosto de 2023. Devido ao 

alcance da amostra necessária proposta inicialmente, a coleta de dados foi encerrada após esse 

período. Posteriormente, devido à possibilidade de ampliação do tamanho da amostra e de 

incluir novas variáveis na análise, houve uma segunda onda de coleta, da qual a autora deste 

recorte faz parte, que compreende o período de abril de 2024 a julho de 2024. Nesse sentido, 

destaca-se que o presente recorte será composto pela análise dos dados obtidos em ambas as 

coletas. 

A amostra que será utilizada nesse recorte será a mesma estimada para o projeto 

originário, cujos detalhes de seleção estão descritos a seguir: a população a ser estudada 

abrangerá mulheres que utilizam o SUS na cidade de Passo Fundo-RS. Na constituição da 



26 

amostra serão classificadas como elegíveis as usuárias com idade igual ou superior a 12 anos, 

que tenham filhos com até 2 anos de idade e que estejam sendo acompanhados em serviço de 

puericultura no território das unidades de saúde estabelecidas para o estudo, durante o período 

estipulado. Se houver candidatas com alguma deficiência cognitiva que seja fator de 

impedimento para o consentimento da participação na pesquisa, estas serão classificadas 

como inelegíveis. 

Para o cálculo de tamanho da amostra observou-se intervalo de confiança de 95%, 

poder estatístico do estudo de 80%, margem de erro de 5 pontos percentuais (5%) e 

prevalência esperada do desfecho de 45%. De acordo com esses critérios, estimou-se a 

necessidade de um “n” de 455, considerando um aumento de 15% para perdas e recusas, e 

para controle de possíveis fatores de confusão. Assim, o maior tamanho da amostra necessário 

para o estudo foi de n=455. A seleção de participantes ocorrerá de forma não probabilística, 

uma vez que todas as mulheres cadastradas e acompanhadas nas unidades de saúde 

designadas e que atendam aos critérios de inclusão serão convidadas a participar da pesquisa. 

O estudo incluirá dados já coletados do período de novembro de 2022 a agosto de 2023 

(n=256) e dados da nova onda de coleta de dados, realizada de abril a julho de 2024. 

2.1.7.4 Variáveis, instrumentos e coleta de dados 
A coleta de dados da pesquisa de origem teve início em novembro de 2022, com a 

emissão do termo de ciência e concordância por parte da Secretaria Municipal de Saúde de 

Passo Fundo - RS, e da aprovação do comitê de ética em pesquisa com seres humanos da 

Universidade Federal da Fronteira Sul (CEP/UFFS). Assim, a estratégia de captação das 

usuárias elegíveis, junto a gestão das respectivas Unidades de Saúde, se deu através da 

obtenção da lista de mulheres cadastradas e em acompanhamento de puericultura. A partir 

disso, o objetivo é identificar os próximos atendimentos para que a equipe de pesquisadores 

possa otimizar o acesso às participantes para convite e realização do estudo. Posteriormente, 

depois do estabelecimento do primeiro contato com o contexto da pesquisa e, em caso de 

aceite de participação, são realizadas entrevistas, face a face, nas próprias dependências das 

UBS, em ambiente reservado, por uma equipe de acadêmicos do Curso de Medicina da UFFS 

previamente treinados para a realização da coleta de dados.  

Ainda, caso haja o aceite, o estudo será realizado apenas após a leitura e assinatura dos 

Termos de Assentimento e Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE\TALE) pela 

participante. Para participantes com idade inferior a 18 anos, o estudo será realizado após 

obtenção do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) dos pais ou responsáveis 

consentindo a participação da usuária e do Termo de Assentimento para menores 
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alfabetizados. Todos os atos devem ocorrer de forma voluntária e a assinatura deve apresentar 

duas vias, das quais uma ficará com a participante (ou responsáveis) e a outra com a equipe da 

pesquisa. O instrumento de coleta de dados será um questionário (ANEXO A) estruturado em 

blocos: (A) Identificação e características demográficas; (B) Hábitos de vida e presença de 

comorbidades; (C) Informações sobre o pré-natal, parto e última gestação; (D) Saúde da 

mulher; e (E) Saúde da criança. Adicionalmente, também é utilizada a Escala de Depressão 

Pós-Parto de Edimburgo (EPDS), aplicada de forma autoadministrada.  

As variáveis dependentes serão: prevalência de vacinação para meningite 

meningocócica C e adequação de consultas de puericultura. Para avaliar a variável dependente 

“prevalência de vacinação para meningite meningocócica C” serão utilizadas perguntas do 

bloco E, com a resposta SIM ou NÃO, com a seguinte pergunta inicial “Agora irei lhe 

perguntar a respeito da vacinação contra a Meningite Meningocócica C de seu filho (a) e 

gostaria que você me informasse se ela foi ou não realizada”, sendo elas “Seu filho recebeu a 

vacina aos 2 meses?”, “Seu filho (a) recebeu a dose aos 5 meses?”, “Seu filho (a) fez o 

reforço aos 12 meses?”. As variáveis independentes para essa variável dependente serão: 

idade materna, cor da pele, estado civil, situação laboral, renda familiar, escolaridade, 

tamanho do núcleo familiar e quantidade de filhos, gestações (quantas vezes gestou, se a 

última gestação foi planejada ou não, quantos anos tinha quando engravidou do último filho), 

pré-natal (em qual semestre iniciou o pré-natal, quantas consultas foram realizadas), 

informações relacionadas ao último filho (idade da criança, idade gestacional no momento do 

nascimento, APGAR e quantidade de consultas de puericultura realizadas). Desta forma, a 

equipe da pesquisa classificará o binômio mãe-filho de duas maneiras: “realizou a vacinação 

em tempo oportuno” e “não realizou”. O tempo oportuno se refere a adequação das doses de 

imunizantes de acordo com o calendário de vacinação, considerando a idade em que a criança 

se encontra no momento da entrevista. Ou seja, considera-se que uma criança de 5 meses de 

idade que tenha realizado 2 doses da vacina tem esquema vacinal completo. Para uma criança 

de 12 meses de idade, espera-se 3 doses de imunizantes para considerar esquema vacinal 

completo.  

Ademais, para avaliar a variável dependente “Adequação de consultas de puericultura” 

também serão realizadas perguntas do bloco E, com a resposta SIM ou NÃO, com a seguinte 

pergunta inicial “Agora irei lhe perguntar a respeito da frequência de consultas de puericultura 

realizadas pelo seu filho (a)”, sendo elas “Foi feita a consulta na primeira semana de vida?”, 

“Foi feita a consulta no primeiro mês de vida?”, “Aos 2 meses, foi feita a consulta?”, “Aos 4 

meses, foi feita a consulta?”, “Aos 6 meses, foi feita a consulta?”, “Aos 9 meses, foi feita a 
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consulta?”, “Aos 12 meses, foi feita a consulta?”, “Aos 18 meses, foi feita a consulta?” e 

“Aos 24 meses, foi feita a consulta?”. As variáveis independentes para essa variável 

dependente serão: idade materna, cor da pele, estado civil, situação laboral, renda familiar, 

escolaridade, tamanho do núcleo familiar e quantidade de filhos, gestações (quantas vezes 

gestou, se a última gestação foi planejada ou não, quantos anos tinha quando engravidou do 

último filho), pré-natal (em qual trimestre iniciou o pré-natal, quantas consultas foram 

realizadas), informações relacionadas ao último filho (idade da criança, idade gestacional no 

momento do nascimento e APGAR). Desta forma, a equipe da pesquisa classificará o binômio 

mãe-filho de duas maneiras: “realizou acompanhamento de puericultura de forma adequado” 

e “não realizou”. 

2.1.7.5 Processamento, controle de qualidade e análise de dados 
Os dados obtidos da coleta de dados estão sendo duplamente digitados em banco de 

dados criado no programa Epidata versão 3.1 (distribuição livre), sendo que a previsão de 

encerramento da coleta de dados é em julho de 2024. Após a etapa de digitação dos dados no 

referido banco, a análise estatística deles ocorrerá no programa de análises estatísticas PSPP 

(distribuição livre) e consistirá em uma caracterização da amostra a partir de frequências 

absolutas (n) e relativas (%) para variáveis categóricas e médias, desvio-padrão e mediana 

para variáveis numéricas. Para o cálculo da prevalência de vacinação para Meningite 

Meningocócica C será utilizado como numerador as crianças que receberam a vacina 

meningocócica C no período adequado e como denominador o total de crianças da amostra, 

com intervalo de confiança 95%. 

Para avaliar as variáveis dependentes, será feita uma categorização de acordo com a 

idade da criança. Nesse sentido, será considerado esquema vacinal completo caso a criança 

tenha feita a imunização adequada de acordo com a idade proposta pelo Programa Nacional 

de Imunização. Além disso, para avaliar as consultas de puericultura, será considerado 

acompanhamento adequado se a criança tiver tido acompanhamento completo e oportuno de 

acordo com o calendário proposto para a idade pelo Ministério da Saúde. Para analisar a 

relação entre as variáveis dependentes e independentes será utilizado o teste qui-quadrado 

com nível de significância de 5%. 

2.1.7.6 Aspectos Éticos 
O projeto guarda-chuva intitulado: “Saúde da mulher e da criança no ciclo gravídico- 

puerperal em usuárias do Sistema Único de Saúde” já foi aprovado pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa com Seres Humanos da UFFS (CEP/UFFS), segundo parecer de número: 5.761.013 
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(Anexo B) e uma emenda ao projeto foi encaminhada ao CEP/UFFS devido ao aumento do 

tamanho da amostra (Anexo C). 

2.1.8 Recursos 

Os recursos financeiros necessários para o desenvolvimento do projeto estão descritos 

na tabela 2 a seguir, sendo custeados pela equipe de pesquisa. 

Tabela 2 - Orçamento 

Item Quantidade Valor unitário Valor total 

Computador 1 R$3.000,00 R$3.000,00 

Vale-transporte 50 R$4,95 R$247,5 

Impressões 200 R$0,25 R$50,00 

Canetas 4 R$1,75 R$7,00 

Total R$3.304,50 

Fonte: elaborado pelo autor, 2024. 

2.1.9 Cronograma 

As atividades serão iniciadas no mês de agosto de 2024, representado pelo número 1 

na tabela, e assim sucessivamente, até o número 12 que indica o mês de julho de 2025. 

Tabela 3: Cronograma de atividades 

Atividades 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

Revisão de 
Literatura 

X X X X X X X X X X X X 

Processamento 

e análise de 

dados 

X X X X X X       

Elaboração do 
artigo 

      X X X X X X 

Apresentação e 
divulgação dos 
resultados 

          X X 

Fonte: elaborado pelo autor, 2024 



30 

 

REFERÊNCIAS 
Alfradique ME, Bonolo PF, Dourado I, Lima-Costa MF, Macinko J, Mendonça CS, Oliveira 
VB, Sampaio LFR, Simoni C, Turci MA. Internações por condições sensíveis à atenção 
primária: a construção da lista brasileira como ferramenta para medir o desempenho do 
sistema de saúde (Projeto ICSAP - Brasil). Cad Saude Publica 2009; 25(6):1337-1349. 
 
BARATA, Rita Barradas; PEREIRA, Susan M.. Desigualdades sociais e cobertura vacinal na 
cidade de Salvador, Bahia. Rev Bras Epidemiol, São Paulo, v. 2, n. 16, p. 266-277, jan. 2013. 
 
Barata RB, Ribeiro MCSA, Moraes JC, Flanery B. Socioeconomic inequalities and 
vaccination coverage: results of an immunisation coverage survey in 27 Brazilian capitals, 
2007-2008. J Epidemiol Community Health 2012;66:934-41. 
 
BARROS, Fernando Passos Cupertino de; SOUSA, Maria Fátima de. Equidade: seus 
conceitos, significações e implicações para o sus. Saúde e Sociedade, [S.L.], v. 25, n. 1, p. 
9-18, mar. 2016. FapUNIFESP (SciELO). http://dx.doi.org/10.1590/s0104-12902016146195. 
 
BARROSO, David E.; CARVALHO, Diana M. de; NOGUEIRA, Susie A.; SOLARI, Claude 
A.. Doença meningocócica: epidemiologia e controle dos casos secundários. Revista de 
Saúde Pública, [S.L.], v. 32, n. 1, p. 89-97, fev. 1998. FapUNIFESP (SciELO). 
http://dx.doi.org/10.1590/s0034-89101998000100014. 
 
BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil: promulgada 
em 5 de outubro de 1988. Diário Oficial da União, Poder Legislativo, Brasília, DF, 5 out. 
1988. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm. Acesso em: 1 
abr. 2024. 
 
Brasil. Ministério da Saúde (BR). Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção 
Básica. Política Nacional de Atenção Básica. Brasília: Ministério da Saúde, 2012b 
 
Brasil. Ministério da Saúde. Manual de normas e procedimentos para vacinação. Brasília: 
Ministério da Saúde; 2014. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção 
Básica. Saúde da Criança: crescimento e desenvolvimento. Caderno de Atenção básica n° 33 
– Brasília: Ministério da Saúde, 2012a 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Ações 
Programáticas Estratégicas. Área Técnica da Saúde da Criança e Aleitamento Materno – 
Brasília: Ministério da Saúde, 2004. 
 
Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Ações 
Programáticas Estratégicas. Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança: 
orientações para implementação – Brasília: Ministério da Saúde, 2018. 
 
Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção Primária à Saúde. Departamento de Saúde 
da Família. Coordenação-Geral de Estratégia da Saúde da Família. NOTA TÉCNICA Nº 
283/2022-CGESF/DESF/SAPS/MS – Brasília: Ministério da Saúde,  2022a 
 

 

http://dx.doi.org/10.1590/s0104-12902016146195
http://dx.doi.org/10.1590/s0034-89101998000100014


31 

 

Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de Vigilância 
Epidemiológica. Programa Nacional de Imunizações (PNI) : 40 anos / Ministério da Saúde, 
Secretaria de Vigilância em Saúde, Departamento de Vigilância Epidemiológica. – Brasília : 
Ministério da Saúde, 2013. 236 p. : il. 
 
Brasil. Ministério da Saúde. Vacina meningocócica C é ampliada para menores de 10 anos e 
trabalhadores da saúde. 2022b. Disponível em: 
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/noticias/2022/julho/vacina-meningococica-c-e-ampli
ada-para-menores-de-10-anos-e-trabalhadores-da-saude. Acesso em: 31 mar. 2024. 
 
BUSS, Paulo Marchiori; PELLEGRINI FILHO, Alberto. A saúde e seus determinantes 
sociais. Physis: Revista de Saúde Coletiva, [S.L.], v. 17, n. 1, p. 77-93, abr. 2007. 
FapUNIFESP (SciELO). http://dx.doi.org/10.1590/s0103-73312007000100006. 
 
CALDEIRA, Antônio Prates; FERNANDES, Viviane Braga Lima; FONSECA, Walysson 
Pereira; FARIA, Anderson Antônio. Internações pediátricas por condições sensíveis à atenção 
primária em Montes Claros, Minas Gerais, Brasil. Revista Brasileira de Saúde Materno 
Infantil, [S.L.], v. 11, n. 1, p. 61-71, mar. 2011. FapUNIFESP (SciELO). 
http://dx.doi.org/10.1590/s1519-38292011000100007. 
 
Dahlgren G, Whitehead M. Policies and strategies to promote social equity in health. 
Stockholm: Institute for Future Studies; 1991. 
 
DANDARA, Luana. Maior surto de meningite do país, na década de 1970, foi marcado 
pela desinformação. 2022. Disponível em: 
https://portal.fiocruz.br/noticia/maior-surto-de-meningite-do-pais-na-decada-de-1970-foi-mar
cado-pela-desinformacao. Acesso em: 30 mar. 2024. 
 
DOMINGUES, Carla Magda Allan S.; TEIXEIRA, Antônia Maria da Silva. Coberturas 
vacinais e doenças imunopreveníveis no Brasil no período 1982-2012: avanços e desafios do 
Programa Nacional de Imunizações. Epidemiologia e Serviços de Saúde, v. 22, n. 1, p. 9- 27, 
2013. 
 
FOCACCIA, R. Meningites bacterianas. Veronese: tratado de infectologia. 3ª.ed. São Paulo: 
Atheneu; 2005. p.1025-1058. 
 
GOLDMAN, Lee; AUSIELLO, Dennis. Cecil Medicina Interna. 24. ed. SaundersElsevier, 
2012 
 
GUIMARÃES, Tânia Maria Rocha; ALVES, Jõao Guilherme Bezerra; TAVARES, Márcia 
Maia Ferreira. Impacto das ações de imunização pelo Programa Saúde da Família na 
mortalidade infantil por doenças evitáveis em Olinda, Pernambuco, Brasil. Caderno de 
Saúde Pública, Rio de Janeiro, v. 4, n. 25, p. 868-876, abr. 2009. 
 
HASBUN, Rodrigo. Initial therapy and prognosis of bacterial miningitis in adults. UpToDate, 
Inc, 2019. Acesso em: 01/04/2024 
 
Leal MC, Szwarcwald CL, Almeida PVB, Aquino EML, Barreto ML, Barros FC, Victora CG. 
Saúde reprodutiva, materna, neonatal e infantil nos 30 anos do Sistema Único de Saúde 
(SUS). Cien Saude Colet 2018; 23(6):1915-1928. 

 

https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/noticias/2022/julho/vacina-meningococica-c-e-ampliada-para-menores-de-10-anos-e-trabalhadores-da-saude
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/noticias/2022/julho/vacina-meningococica-c-e-ampliada-para-menores-de-10-anos-e-trabalhadores-da-saude
http://dx.doi.org/10.1590/s0103-73312007000100006
http://dx.doi.org/10.1590/s1519-38292011000100007


32 

 

 
LEMOS, Patrícia de Lima; OLIVEIRA JÚNIOR, Gilmar Jorge de; SOUZA, Nidyanara 
Francine Castanheira de; SILVA, Izadora Martins da; PAULA, Izabella Paes Gonçalves de; 
SILVA, Karoline Cordeiro; COSTA, Fernanda Camargo; ARRUDA, Poliana Duarte da Silva; 
OLIVEIRA, Washington Júnior; KAIABI, Poãn Trumai. Factors associated with the 
incomplete opportune vaccination schedule up to 12 months of age, Rondonópolis, Mato 
Grosso. Revista Paulista de Pediatria, [S.L.], v. 40, p. 1-11, dez. 2022. FapUNIFESP 
(SciELO). http://dx.doi.org/10.1590/1984-0462/2022/40/2020300. 
 
MACINKO, James; MENDONÇA, Claunara Schilling. Estratégia Saúde da Família, um forte 
modelo de Atenção Primária à Saúde que traz resultados. Saúde em Debate, [S.L.], v. 42, n. 
1, p. 18-37, set. 2018. FapUNIFESP (SciELO). 
http://dx.doi.org/10.1590/0103-11042018s102. 
 
MARTINS, Giurla. Ministério da Saúde reforça a importância da vacinação contra 
meningite. 2022. Disponível em: 
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/noticias/2022/outubro/ministerio-da-saude-reforca-a-
importancia-da-vacinacao-contra-meningite. Acesso em: 30 mar. 2024. 
 
MEIRELLES, Matheus. Brasil registra 886 mortes por meningite em 2023. 2023. 
Disponível em: 
https://www.cnnbrasil.com.br/saude/brasil-registra-886-mortes-por-meningite-em-2023/. 
Acesso em: 30 mar. 2024. 
 
Mendonça MHM, Matta GC, Gondim R, Giovanella L. Atenção Primária à Saúde no Brasil: 
conceitos, práticas e pesquisa. Rio de Janeiro: Editora Fiocruz; 2018. p. 29-47. 
 
MORAES, José Cassio de; RIBEIRO, Manoel Carlos Sampaio de Almeida. Desigualdades 
sociais e cobertura vacinal: uso de inquéritos domiciliares. Revista Brasileira de 
Epidemiologia, [S.L.], v. 11, n. 1, p. 113-124, maio 2008. FapUNIFESP (SciELO). 
http://dx.doi.org/10.1590/s1415-790x2008000500011. 
 
Organização Mundial da Saúde (OMS). Who recommendation on antenatal care for a positive 
pregnancy experience. Genebra, 2016. Disponível em: 
https://iris.who.int/bitstream/handle/10665/250796/9789241549912-eng.pdf?sequence=1. 
Acesso em: 05 abr. 2024.  
 
Organização das Nações Unidas (ONU). Transformando nosso mundo: a Agenda de 2030 
para o Desenvolvimento Sustentável. Disponível em: https://sdgs.un.org/2030agenda. Acesso 
em: 31/03/2024 
 
PORTO, Celmo Celeno; PORTO, Celmo Celeno. Semiologia Médica. 7. ed. Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, 2021. 
 
REICHERT, Altamira Pereira da Silva et al. Vigilância do crescimento infantil: conhecimento 
e práticas de enfermeiros da atenção primária à saúde. Revista da Rede de Enfermagem do 
Nordeste, Ceará, v. 13, n. 1, p. 114-126, jan. 2012. 
 
RIBEIRO, Igor Gonçalves; PERCIO, Jadher; MORAES, Camile de. Avaliação do sistema 
nacional de vigilância da doença meningocócica: brasil, 2007-2017. Epidemiologia e 

 

http://dx.doi.org/10.1590/1984-0462/2022/40/2020300
http://dx.doi.org/10.1590/0103-11042018s102
http://dx.doi.org/10.1590/s1415-790x2008000500011
https://iris.who.int/bitstream/handle/10665/250796/9789241549912-eng.pdf?sequence=1
https://sdgs.un.org/2030agenda


33 

 

Serviços de Saúde, [S.L.], v. 28, n. 3, p. 1-11, fev. 2019. FapUNIFESP (SciELO). 
http://dx.doi.org/10.5123/s1679-49742019000300009. 
 
ROCHA, Ruben; SAMPAIO, Maria João; PEREIRA, Clara Alves; LIBERAL, Isabel. 
Factores associados ao não cumprimento do Programa Nacional de Vacinação e das vacinas 
pneumocócica conjugada heptavalente e contra o rotavírus. Portuguese Journal Of 
Pediatrics, [S.L.], v. 5, n. 41, p. 195-200, 7 ago. 2014. Portuguese Journal of Pediatrics. 
http://dx.doi.org/10.25754/PJP.2010.4321. 
 
Sheldon LK. Bacterial meningites in children older than one month: clinical features and 
diagnosis. [Database on internet]. 2014 Jun [updated 2014 05 Mar; cited 2014 May 30]. In: 
UpTodate. Available: 
http://www.uptodate.com/contents/bacterial-meningitis-in-children-older-than-onemonth-clini
cal-features-and-diagnosis. Topic 5968 Version 20.0. 2.  
 
Sheldon LK. Bacterial meningites in children older than one month: treatment and prognostic. 
[Database on internet]. 2012 Jun [updated 2014 07 Jul; cited 2014 Jun 30]. In: UpTodate. 
Available: 
http://www.uptodate.com/contents/bacterial-meningitis-in-children-older-than-one-monthtreat
ment-and 
 
SILVA, A. P.; DUARTE, T. S. LINO, A. C. L.; SILVA, M. W. L. A.; MAIA, Fernando Luiz de 
Andrade; SILVA, J. C.; CABRAL, A. B. Meningite no Brasil: análise de aspectos 
epidemiológicos durante 10 anos. Revista Saúde (Sta. Maria). 2023; 49 

SILVA, Francelena de Sousa; BARBOSA, Yonna Costa; BATALHA, Mônica Araújo; 
RIBEIRO, Marizélia Rodrigues Costa; SIMÕES, Vanda Maria Ferreira; BRANCO, Maria dos 
Remédios Freitas Carvalho; THOMAZ, Érika Bárbara Abreu Fonseca; QUEIROZ, Rejane 
Christine de Sousa; ARAðJO, Waleska Regina Machado; SILVA, Antônio Augusto Moura da. 
Incompletude vacinal infantil de vacinas novas e antigas e fatores associados: coorte de 
nascimento brisa, são luís, maranhão, nordeste do brasil. Cadernos de Saúde Pública, [S.L.], 
v. 34, n. 3, p. 1-21, 12 mar. 2018. FapUNIFESP (SciELO). 
http://dx.doi.org/10.1590/0102-311x00041717. 
 
SOUSA, C; DE LIMA VIGO, Z; PALMEIRA, C. S. Compreensão dos pais acerca da 
importância da vacinação infantil. Revista Enfermagem Contemporânea, v. 1, n. 1, 2012. 
 
TRAVASSOS, C., and CASTRO, M. S. M. Determinantes e Desigualdades Sociais no Acesso 
e na Utilização de Serviços de Saúde. In: GIOVANELLA, L., ESCOREL, S., LOBATO, L. V. 
C., NORONHA, J. C., and CARVALHO, A. I., eds. Políticas e sistemas de saúde no Brasil 
[online]. 2nd ed. rev. and enl. Rio de Janeiro: Editora FIOCRUZ, 2012, pp. 183-206. ISBN: 
978-85-7541- 349-4. https://doi.org/10.7476/9788575413494.0009. 
 
TRAVASSOS, Claudia; MARTINS, Mônica. Uma revisão sobre os conceitos de acesso e 
utilização de serviços de saúde. Cadernos de Saúde Pública, [S.L.], v. 20, n. 2, p. 190-198, 
2004. FapUNIFESP (SciELO). http://dx.doi.org/10.1590/s0102-311x2004000800014. 
 
UNICEF. The State of the World's Children 2023: For every Child, vaccination. UNICEF 
Innocenti - Global Office of Research and Foresight, Florence, April 2023. 
 

 

http://dx.doi.org/10.5123/s1679-49742019000300009
http://dx.doi.org/10.25754/PJP.2010.4321
http://www.uptodate.com/contents/bacterial-meningitis-in-children-older-than-one-monthtreatment-and
http://www.uptodate.com/contents/bacterial-meningitis-in-children-older-than-one-monthtreatment-and
http://dx.doi.org/10.1590/0102-311x00041717
https://doi.org/10.7476/9788575413494.0009
http://dx.doi.org/10.1590/s0102-311x2004000800014


34 

 

VICTORIA, Cesar; BARROS, Aluísio. Within-country Inequalties in Zero-dose Prevalence: 
Background paper for The States of the World’s Children 2023. International center for 
Equity in Health at the Federal University od Pelotas. Brazil. December 2022. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



35 

 

ANEXO A – QUESTIONÁRIO A SER APLICADO NA ENTREVISTA
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ANEXO B – PARECER DO CÔMITE DE ÉTICA EM PESQUISA 
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ANEXO C – EMENDA ENCAMINHADA AO CEP
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2.2 RELATÓRIO DE PESQUISA 
O estudo intitulado “Vacina Meningocócica C: características sociodemográficas do 

binômio mãe-bebê e aspectos na saúde do lactente” tem como objetivo avaliar a prevalência 

da vacinação para Meningite Meningocócica C e os fatores relacionados à adequação desta 

em lactentes atendidos em algumas Unidades Básicas de Saúde de Passo Fundo, Rio Grande 

do Sul. O projeto foi desenvolvido no componente curricular de Trabalho de Curso I, durante 

o primeiro semestre de 2024, sob orientação da Profª. Draª Renata dos Santos Rabello, e 

coorientação da Dra. Daniela de Almeida Dal Maso, e trata-se de um recorte do projeto 

guarda-chuva intitulado “Saúde da mulher e da criança no ciclo gravídico-puerperal em 

usuárias do Sistema Único de Saúde”, o qual foi aprovado no Comitê de Ética em Pesquisa 

com Seres Humanos (CEP), sob parecer de número 5.761.013, anexo B do projeto.  

A coleta de dados foi dividida em dois momentos: inicialmente, ocorreu de dezembro 

de 2022 a agosto de 2023, atingindo uma amostra de 272 mulheres, e posteriormente, devido 

a oportunidade de aumentar essa amostra, as coletas foram retomadas em 2024, objetivando 

um n=455, conforme constava no projeto. A autora deste projeto participou somente da 

segunda onda de coleta de dados, de março a dezembro de 2024, sendo que, na época de 

ingresso no projeto guarda-chuva, já havia dados coletados de 272 mulheres. Em dezembro de 

2024, de modo que desse tempo de cumprir com os prazos propostos pelo Componente 

Curricular TC III, durante o primeiro semestre de 2025, optou-se por iniciar as análises com o 

n=X, apesar de as coletas do projeto continuarem até que o tamanho da amostra previsto fosse 

alcançado. Os dados foram coletados via aplicação de um questionário desenvolvido para o 

próprio estudo guarda-chuva, por acadêmicos de medicina previamente treinados, sendo que a 

autora do projeto participou da equipe de coleta dos dados. O instrumento foi aplicado 

mediante entrevista, face a face, com mulheres que possuíam filhos de dois anos de idade 

incompletos e estavam em acompanhamento puerperal nos territórios de abrangência das 

Unidades Básicas de Saúde Donária/Santa Marta, Farroupilha, São Luiz Gonzaga e São José, 

no município de Passo Fundo. Os dados foram duplamente digitados e validados e a análise 

estatística incluirá a descrição da amostra e verificação da prevalência do desfecho de 

interesse com intervalo de confiança de 95% (IC95).  

Foi analisada, ainda, a distribuição das variáveis independentes (fatores 

sociodemográficos e clínicos), por meio do teste qui-quadrado, admitindo-se erro α de 5%, 

sendo considerados significativos valores p<0,05. A análise dos dados consistiu em uma 

estatística descritiva da prevalência da vacinação para Meningite Meningocócica C e os 
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fatores relacionados à adequação desta em lactentes atendidos nas Unidades de Saúde que a 

pesquisa abrange. Para as variáveis numéricas, foram estimadas as medidas de posição e de 

dispersão e para as variáveis categorias foram descritas as frequências absolutas e relativas. 

Houve algumas modificações quanto as variáveis independentes, anteriormente descritas no 

item 2.1.7.4 do projeto. Portanto, as variáveis independentes a serem analisadas foi dividida 

em informações maternas - idade, cor da pele, estado civil, escolaridade, emprego, renda, 

número de filhos, número de moradores do domicílio, tabagismo, etilismo, planejamento da 

gestação, tabagismo na gestação, etilismo na gestação, presença de comorbidades (clínicas e 

psiquiátricas), realização e adequação de pré-natal, tipo de parto, e informações da criança - 

idade da criança (média e faixa etária), idade gestacional ao nascimento, peso ao nascer e 

internação em unidade de terapia intensiva (UTI) após o nascimento e aleitamento materno. 

As variáveis dependentes foram: prevalência de vacinação para meningite meningocócica C e 

adequação de consultas de puericultura. 

Ao final dessa etapa, foi redigida a redação do artigo científico entre os meses de 

março a julho de 2025. O artigo foi escrito de acordo com o formato da revista científica 

“Revista Brasileira de Saúde Materno Infantil” [https://rbsmi.org.br/journal/7]. 
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RESUMO 

Objetivos: Avaliar a prevalência da vacinação para Meningite Meningocócica C e os fatores 
relacionados à sua adequação em lactentes atendidos em Unidades Básicas de Saúde de Passo 
Fundo – RS, assim como a adequação das consultas de puericultura e a relação entre esses 
desfechos. Métodos: Estudo transversal (2022–2024) com mulheres ≥12 anos com filhos ≤2 
anos assistidos na Atenção Primária. Variáveis independentes incluíram dados 
sociodemográficos, comportamentais, gestacionais e clínicos do binômio mãe-bebê. Os 
desfechos foram cobertura vacinal e adequação das consultas de puericultura. Utilizou-se 
estatística descritiva e teste do qui-quadrado (IC95%). Resultados: A amostra incluiu 378 
mães, em sua maioria com 21–35 anos, brancas, com cônjuge, ensino médio completo, até 2 
filhos, renda de 1–2 salários-mínimos e sem tabagismo ou etilismo. A maioria não planejou a 
gestação, tinha comorbidade clínica, mas não psiquiátrica. O pré-natal foi majoritariamente 
adequado, com predomínio de cesáreas e gravidez entre 21–25 anos. Foram analisadas 391 
crianças, a maioria com 6 meses ou mais, nascimento a termo, peso adequado, sem internação 
neonatal e em aleitamento. A cobertura vacinal foi de 93%, e a inadequação dela esteve 
associada à ausência de cônjuge (p=0,011), >2 filhos (p=0,002), idade ≥6 meses (p<0,01) e 
ausência de aleitamento (p<0,01). A adequação da puericultura foi de 72%, e a sua 
inadequação esteve associada a etilismo gestacional (p=0,020), ausência de internação 
neonatal (p=0,018) e aleitamento (p=0,007). Conclusão: Apesar dos bons índices, persistem 
desigualdades que exigem ações educativas e comunitárias. 
Palavras-chave: Saúde Pública; Vacinação; Cuidado da Criança; Assistência à Saúde 
Materno-Infantil; Meningite Meningocócica 
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ABSTRACT 

Objectives: To assess the prevalence of vaccination against Meningococcal Meningitis C and 

the factors associated with its adequacy in infants attending Primary Health Care Units in 

Passo Fundo, Brazil, as well as the adequacy of well-child visits and the relationship between 

these outcomes. Methods: Cross-sectional study (2022–2024) involving women aged ≥12 

years with children ≤2 years old followed in Primary Health Care. Independent variables 

included sociodemographic, behavioral, gestational, and clinical data of the mother-infant 

pair. Outcomes were vaccination coverage and adequacy of well-child care. Descriptive 

statistics and chi-square test (95% CI) were used. Results: The sample included 378 mothers, 

mostly aged 21–35 years, white, living with a partner, with a high school education, up to two 

children, household income of 1–2 minimum wages, and without smoking or alcohol 

consumption. Most pregnancies were unplanned, with clinical but not psychiatric 

comorbidities. Prenatal care was mostly adequate, with a predominance of cesarean deliveries 

and pregnancies between 21–25 years of age. A total of 391 children were analyzed, most 

aged 6 months or older, born at term, with adequate birth weight, no neonatal hospitalization, 

and being breastfed. Vaccination coverage was 93%, and its inadequacy was associated with 

absence of a partner (p=0.011), more than two children (p=0.002), age ≥6 months (p<0.01), 

and absence of breastfeeding (p<0.01). Adequate well-child care was observed in 72% of 

cases, and its inadequacy was associated with alcohol use during pregnancy (p=0.020), 

absence of neonatal hospitalization (p=0.018), and breastfeeding (p=0.007). Conclusion: 

Despite favorable coverage rates, inequalities remain and require educational and 

community-based interventions.​

 Keywords: Public Health; Vaccination; Child Care; Maternal and Child Health Services; 

Meningococcal Meningitis 

 

INTRODUÇÃO 

A meningite meningocócica é uma doença infecciosa grave, causada pela bactéria 

Neisseria meningitidis, sendo o sorogrupo C um dos responsáveis por surtos esporádicos no 

Brasil¹. A doença consiste em um processo inflamatório das meninges que envolvem o 

Sistema Nervoso Central (SNC) e é caracterizada por um início súbito de sintomas, como 

febre alta, cefaléia intensa, rigidez de nuca, vômitos e alterações do estado de consciência². 

Devido ao seu potencial de evoluir rapidamente para complicações clínicas como sepse e 

óbito, representa um importante desafio para a saúde pública¹. 
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Disseminada por meio de gotículas respiratórias e contato próximo entre indivíduos, a 

doença é favorecida em ambientes de alta densidade populacional, como creches e escolas³. 

Nesse sentido, crianças menores de cinco anos, especialmente lactentes, são consideradas o 

principal grupo de risco para a doença, devido à imaturidade do sistema imunológico4. No 

Brasil, aproximadamente de 30% dos casos notificados ocorrem em crianças menores de 

cinco anos de idade, sendo que os maiores coeficientes de incidência da doença são vistos nos 

lactentes5. 

Em 2010, houve um aumento de circulação do sorogrupo C, além de um aumento na 

incidência da doença em crianças, por conta disso a vacina meningocócica C conjugada foi 

introduzida no Programa Nacional de Imunizações (PNI) em 2010, direcionada a crianças 

menores de 2 anos, representando um avanço significativo nas estratégias de prevenção da 

doença5. Nesse sentido, o esquema vacinal consiste em duas doses, aos 3 e 5 meses de idade, 

e uma dose de reforço aos 12 meses de idade, que pode ser administrada até os 4 anos de 

idade5-7. 

No ano de 2021, o Ministério da Saúde ampliou temporariamente o público-alvo da 

vacina para crianças até 10 anos de idade e trabalhadores da saúde, devido à baixa cobertura 

vacinal observada8. De acordo com dados PNI, em 2020 apenas 78,2% do público-alvo havia 

completado o esquema vacinal recomendado, abaixo da meta estabelecida de 95%9. Já em 

2024, o Brasil registrou um aumento significativo na cobertura vacinal contra a meningite C, 

atingindo 95,4% de cobertura das primeiras doses, enquanto a dose de reforço alcançou 

97,9%, superando a meta de 95%8,10. Esse avanço representa uma melhoria em relação a 2023, 

quando as coberturas foram de 87,9% para a primeira dose e 86,2% para o reforço10. 

 A cobertura vacinal contra a meningite meningocócica C no Brasil apresenta 

variações significativas. Em algumas regiões, estratégias eficazes, como a busca ativa de 

crianças não vacinadas e campanhas educativas, têm resultado em coberturas vacinais mais 

elevadas11.  Ademais, cabe destacar que é durante as consultas de puericultura que são feitas 

as orientações aos pais e responsáveis e monitoramento da situação vacinal e, em caso de 

pendências, recomenda-se a realização da vacinação, demonstrando a importância da 

assiduidade periódica nesse acompanhamento médico no cumprimento do calendário vacinal 
12, 13. Consequentemente, uma menor adesão às consultas de puericultura pode ter influência 

em menores taxas de adesão vacinal13, 14.  

Além disso, outras áreas enfrentam desafios que comprometem a adesão à vacinação. 

No contexto da cobertura vacinal, entende-se que, apesar de todos os cidadãos terem acesso à 

vacinação, o PNI deveria contemplar as diferenças locais para garantir melhores taxas de 
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imunização15. Isso porque segmentos populacionais socioeconomicamente marginalizados, 

geralmente, estão sujeitos a menores coberturas vacinais devido condições sociodemográficas 

e socioeconômicas, as quais podem dificultar o acesso à intervenção15. 

Diante desse panorama, a presente pesquisa busca explorar as características do 

binômio mãe-bebê, analisando a prevalência da vacina meningocócica C e os fatores que 

influenciam a sua adesão na população estudada e seus impactos na saúde do lactente. Além 

disso, o presente estudo também buscou explorar a prevalência da adequação das consultas de 

puericultura e sua associação com a cobertura do imunizante em questão e com outros fatores 

na população estudada. Compreender esses aspectos é essencial para aprimorar as estratégias 

de imunização e fortalecer as políticas de saúde infantil no Brasil. 

MÉTODOS 

Trata-se de um estudo transversal, recorte da pesquisa intitulada “Saúde da mulher e 

da criança no ciclo gravídico-puerperal em usuários do Sistema Único de Saúde”, aprovada 

no Comitê de ética em Pesquisa da Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS) – campus 

Passo Fundo/RS, com parecer n°5.671.013. O estudo foi realizado no período de dezembro de 

2022 a dezembro de 2024, nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) São Luiz Gonzaga, 

Donária/Santa Marta, São José e Parque Farroupilha, que são cenário de prática dos discentes 

da UFFS e compõe a rede de assistência à saúde de Passo Fundo, município do norte gaúcho. 

O projeto guarda-chuva contou com dois períodos de coleta de dados. A primeira 

etapa ocorreu entre dezembro de 2022 e agosto de 2023. Como a amostra inicialmente 

prevista foi alcançada, a coleta foi encerrada ao fim desse intervalo. Posteriormente, surgiu a 

oportunidade de ampliar o tamanho amostral e incluir novas variáveis na análise, dando início 

a uma segunda onda de coleta, da qual a autora deste recorte faz parte, abrangendo abril a 

dezembro de 2024. Assim, destaca-se que a presente análise considerará os dados obtidos em 

ambas as fases. As coletas foram realizadas por meio de entrevistas face a face, utilizando um 

questionário pré-testado, aplicado por pesquisadores treinados. A população-alvo incluiu 

mulheres usuárias da atenção primária à saúde de Passo Fundo, RS, sendo consideradas 

elegíveis mulheres com 12 anos ou mais que tinham filhos de até 2 anos em acompanhamento 

do serviço de puericultura das Unidades de Saúde estabelecidas. Foram excluídas mulheres 

com deficiência cognitiva que impedissem o consentimento. A seleção das participantes foi 

do tipo não probabilística. 

Para o cálculo de tamanho amostral, considerou-se um intervalo de confiança de 

95%, poder estatístico do estudo de 80%, com margem de erro de 5 pontos percentuais e 
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uma prevalência esperada do desfecho de 20%. Com base nesses parâmetros, estimou-se 

incluir um “n” de 246 participantes e, a esse número, acrescentou-se 10% para possíveis 

perdas e recusas, resultando em uma amostra necessária de 271 mulheres. Para alcançar a 

maior amostra possível dos dados coletados, foram incluídas mães de filhos gêmeos para 

relacionar o desfecho de interesse com as variáveis preditoras, considerando a remoção 

das informações duplicadas destas no momento da análise descritiva materna.  

A amostra obtida foi caracterizada em aspectos sociodemográficos, 

comportamentais, de saúde, gestacionais e pueris, através de informações sobre idade, cor 

da pele, estado civil, escolaridade, emprego, renda, número de filhos, número de 

moradores do domicílio, tabagismo, etilismo, planejamento da gestação, tabagismo na 

gestação, etilismo na gestação, presença de comorbidades (clínicas e psiquiátricas), 

adequação de pré-natal, tipo de parto, idade da criança, idade gestacional ao nascimento, 

peso ao nascer, internação em unidade de terapia intensiva (UTI) após o nascimento e 

aleitamento materno. As variáveis dependentes foram: prevalência de vacinação para 

meningite meningocócica C e adequação de consultas de puericultura. 

 Para avaliar a variável dependente “prevalência de vacinação para meningite 

meningocócica C”, o binômio mãe-filho foi classificado de duas maneiras: “realizou a 

vacinação em tempo oportuno” e “não realizou”. O tempo oportuno se refere a adequação 

das doses de imunizantes de acordo com o calendário básico de imunização, considerando 

a idade em que a criança se encontra no momento da entrevista. Ou seja, considera-se que 

uma criança de 5 meses de idade que tenha realizado 2 doses da vacina, tem esquema 

vacinal completo5-7. Para uma criança de 12 meses de idade, espera-se 3 doses de 

imunizantes para considerar esquema vacinal completo5-7. Nesse sentido, para 

confirmação das informações, as doses dos imunizantes foram conferidas pelos 

pesquisadores na Caderneta da Criança. As variáveis independentes consideradas para 

esse desfecho incluíram aspectos maternos - idade, cor da pele, estado civil, escolaridade, 

emprego, renda, número de filhos, número de moradores do domicílio, tabagismo, 

etilismo, planejamento da gestação, tabagismo na gestação, etilismo na gestação, presença 

de comorbidades (clínicas e psiquiátricas), adequação de pré-natal e tipo de parto -, e 

aspectos pueris - idade da criança, idade gestacional ao nascimento, peso ao nascer, 

internação em unidade de terapia intensiva (UTI) após o nascimento, aleitamento materno 

e adequação das consultas de puericultura. 

Ademais, para avaliar a variável dependente “Adequação de consultas de 

puericultura”, o binômio mãe-filho também foi classificado de duas maneiras: “realizou 
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acompanhamento de puericultura de forma adequada” e “não realizou”. Nesse caso, o 

acompanhamento considerado adequado se refere a realização de todas as consultas 

conforme orientação do Ministério da Saúde (a saber, na primeira semana, no primeiro 

mês, no segundo mês, no quarto mês, no sexto mês, no nono mês e no décimo segundo 

mês de vida, além de duas consultas no segundo ano de vida, no décimo oitavo mês e no 

vigésimo quarto mês)13, considerando a idade da criança no momento da entrevista. Nesse 

sentido, para confirmação das informações, as presenças nas consultas foram conferidas 

pelos pesquisadores na Caderneta da Criança. As variáveis independentes consideradas 

para esse desfecho incluíram aspectos maternos - idade, cor da pele, estado civil, 

escolaridade, emprego, renda, número de filhos, número de moradores do domicílio, 

tabagismo, etilismo, planejamento da gestação, tabagismo na gestação, etilismo na 

gestação, presença de comorbidades (clínicas e psiquiátricas), adequação de pré-natal, 

tipo de parto -, e aspectos pueris - idade da criança, idade gestacional ao nascimento, peso 

ao nascer, internação em unidade de terapia intensiva (UTI) após o nascimento e 

aleitamento materno. 

Os dados obtidos foram duplamente digitados em banco de dados elaborado no 

programa Epidata, versão 3.1 (distribuição livre). Após a validação e verificação de 

inconsistências, a análise estatística foi realizada por meio do programa PSPP 

(distribuição livre), compreendendo uma estatística descritiva, com a apresentação das 

frequências absolutas (n) e relativas (%) das variáveis categóricas e média, desvio padrão 

e mediana para variáveis numéricas. Posteriormente, realizou-se o cálculo da prevalência 

dos desfechos analisados, considerando intervalo de confiança de 95% (IC95), e sua 

distribuição conforme as variáveis preditoras através do teste de qui-quadrado, admitindo 

erro α de 5% e classificando como estatisticamente significativos os valores de p<0,05. 

RESULTADOS 

A amostra total do estudo foi composta por informações de 391 crianças e de 378 

informações maternas. Nesse sentido, excluiu-se, na estatística materna, as informações 

duplicadas das mães de gêmeos (n=10) e entrevistas realizadas com outros membros da 

família (n=4). Cabe destacar, também, que houve o preenchimento de um (n=1) 

questionário somente com informações maternas. No momento de analisar a relação das 

variáveis preditivas com os desfechos, as informações das mães de gêmeos duplicadas 

foram reativadas no banco de dados.  
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Observou-se uma amostra materna composta por 378 mulheres, com faixa etária 

predominante de 21 e 35 anos (68,8%), brancas em sua maioria (51,9%), das quais 73% 

eram casadas ou viviam com o companheiro. Quanto às variáveis socioeconômicas, 

59,8% das participantes não possuíam atividade ocupacional ativa, a maioria (41,3%) 

possuía ensino médio completo, 74,1% possuíam até 2 filhos, 41,8% possuíam renda 

familiar total entre 1 e 2 salário-mínimo e 50,7% delas tinham de 4 a 5 pessoas morando 

no mesmo domicílio. Quanto aos hábitos de vida, 83,9% referiram não ser tabagista, 

enquanto 72,4% da amostra negou consumo de bebida alcoólica. Esses resultados estão 

descritos da tabela 1. 

Tabela 1: ​ Caracterização sociodemográfica e comportamental de mulheres com 
filhos menores de 2 anos em acompanhamento na Atenção Básica de Passo Fundo, RS, 
no período de 2022-2024 (n=378). 
Variáveis N % 
Idade (anos completos)   

Até 20 anos 73 19,3 
21-35 anos 260 68,8 
Acima de 35 anos 45 11,9 

Cor da pele   
Branca 196 51,9 
Não-branca 182 48,1 

Estado civil    
Casada/vivendo com o companheiro 276 73,0 
Outros 102 27,0 

Atividade ocupacional   
Sim 152 40,2 
Não 226 59,8 

Escolaridade   
Ensino fundamental incompleto 57 15,1 
Ensino fundamental completo 142 37,6 
Ensino médio completo 156 41,3 
Ensino superior completo 23 6,1 

Número de filhos   
Até 2 filhos  280 74,1 
Mais que 2 filhos  98 25,7 

Renda em salário mínimoa (n=340)   
Até 1 salário-mínimo 107 31,5 
De 1 a 2 salários mínimo  142 41,8 
3 ou mais salários mínimo 91 26,8 

Tamanho do núcleo (n=377)   
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Até 3 pessoas 145 38,5 
4-5 pessoas 191 50,7 
6 ou mais pessoas 41 10,9 

Tabagismo    
Sim 61 16,1 
Não 317 83,9 

Etilismo (n=377)   
Sim 104 27,6 
Não 273 72,4 

Fonte: própria (2025). 
aSalário-mínimo: R$1518,00. 

No que se refere a aspectos de saúde e gestacionais, 61% das entrevistadas 

referem que a última gestação não foi planejada, 10,2% relatam hábitos tabagistas durante 

o período gestacional, enquanto 3,7% referem consumo de bebida alcoólica nesse 

período. Quanto aos aspectos clínicos, 44% das mulheres possuíam alguma comorbidade 

clínica e 33,2% possuíam alguma comorbidade psiquiátrica. No que tange ao curso da 

gestação, o pré-natal foi considerado adequado em 93,2% das entrevistadas. Quanto à via 

de parto, 51,9% dos casos foram cesáreos. A maioria das mulheres entrevistadas 

engravidaram do último filho quando tinham idade entre 21 e 25 anos (27,9%). Esses 

dados estão descritos na tabela 2. 

Tabela 2: ​ Caracterização de aspectos de saúde e gestacionais de mulheres com 
filhos menores de 2 anos em acompanhamento na Atenção Básica de Passo Fundo, RS, 
no período de 2022-2024 (n=378). 
Variáveis N % 
Planejamento da gestação (n=377)   

Sim 144 37,0 
Não 233 61,0 

Tabagismo na gestação (n=373)   
Sim 39 10,2 
Não 334 87,4 

Etilismo na gestação (n=374)   
Sim 14 3,7 
Não 360 94,2 

Presença de comorbidades clínicas (n=377)   
Sim 166 44,0 
Não 211 56,0 

Presença de comorbidades psiquiátricas (n=377)   
Sim 125 33,2 
Não  252 66,8 
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Adequação do pré-natal (n=369)b   
Adequado 344 93,2 
Inadequado 25 6,8 

Tipo de parto   
Vaginal 182 48,1 
Cesárea 196 51,9 

Idade materna ao engravidar na última gestação (n=377)   
Antes de 20 anos 103 27,3 
21-25 anos 
26-30 anos 
31-35 anos 
Acima de 36 anos 

105 
85 
53 
31 

27,9 
22,5 
14,1 
8,2 

Fonte: própria (2025). 
badequação do pré-natal: número de consultas igual ou superior a 6 

A tabela 3 aborda os dados encontrados quanto à amostra pueril. Nesse sentido, foram 

coletadas informações de 391 crianças. A maioria dessa população tinha faixa etária de 6 

meses ou mais (53,7%), nasceram a termo (83,8%), com peso adequado (83,2%), sem 

necessidade de internação neonatal (73%) e estava em aleitamento materno no momento da 

entrevista (67,4%).  

Em relação aos desfechos observados, foi constatada uma prevalência de cobertura 

vacinal para meningite meningocócica de 93% (IC95 91-96%) na amostra estudada, enquanto 

72% (IC95 67-76%) da amostra apresentava acompanhamento adequado em consultas de 

puericultura. Esses dados também estão registrados na Tabela 3, na sequência: 

 

Tabela 3. Caracterização de aspectos de saúde dos lactentes abaixo de 2 anos, filhos de 
mulheres entrevistadas na Atenção Básica de Passo Fundo, RS, no período de 2022-2024 
(n=391). 
Variáveis da criança n % 
Faixa etária   
   Até 3 meses completos 135 34,5 
   De 4 a 5 meses completos 46 11,8 
   6 meses completos ou mais 210 53,7 
Idade Gestacionalc (IG) no momento do nascimento 
(n=377) 

  

Pré-termo  53 14,1 
A termo  316 83,8 
Pós-termo  8 2,1 

Peso ao nascerd (n=385)   
     Adequado 326 83,2 

Inadequado 57 15,1 
Necessidade de internação neonatal (n=389)   

Sim 105 27,0 
     Não 284 73,0 
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Fonte: própria, 2025. 
cIdade gestacional ao nascer: pré-termo: IG<37 semanas | A termo: IG entre 37 e 41 semanas | Pós-termo: IG ≥ 
42 semanas. 
dPeso ao nascer: adequado - peso entre 2.500 e 4.000g | inadequado: peso > 4.000g ou < 2500g 

​ Entre os fatores relacionados, observou-se relação estatisticamente significativa entre 

cobertura vacinal inadequada e ausência de cônjuge (p=0,011), número de filhos acima de 

dois (p=0,020), crianças com 6 meses ou mais completos (p<0,01) e ausência de aleitamento 

materno (p<0,01) (tabela 4). 

 

Aleitamento materno atualmente (n=386)          
Sim 260 67,4 
Não/Não informado 126 32,6 

Adequação da cobertura vacinal para meningite 
meningocócica C (n=343) 
    Sim 
    Não 
Adequação do acompanhamento em consultas de 
puericultura (n=379) 
    Sim 
    Não 

 
 

319 
24 
 
 

274 
105 

 
 

93,0 
7,0 

 
 

72,3 
27,7 

Tabela 4: Prevalência da vacinação para meningite meningocócica C de acordo com 
características sociodemográficas e clínicas do binômio mãe-bebê. Passo Fundo, RS, 
2022-2024 (n=343). 
 Inadequação da 

vacina 
Adequação 
da vacina 

 

Variáveis n % n % p 
Idade materna (n=340)      0,522* 

Até 20 anos  5 8,2 56 91,8  
21-35 anos  15 6,5 215 93,5  
Acima de 35 anos 1 2,6 38 97,4  

Raça (n=332)     0,139* 
Branco 9 5,9 168 94,4  
Não branco  15 9,2 148 90,8  

Estado civil (n=333)     0,011* 
Casada/vivendo com o companheiro 12 4,9 234 95,1  
Outros  12 12,8 82 87,2  

Atividade ocupacional ativa (n=340)     0,215* 
Sim  7 5,0 133 95,0  
Não  17 8,5 183 91,5  

Escolaridade (n=340)     0,057* 
Ensino fundamental incompleto 6 12,0 44 88,0  
Ensino fundamental completo  6 10,1 116 89,9  
Ensino médio completo 4 2,9 133 97,1  
Ensino superior completo 1 4,2 23 95,8  
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Número de filhos (n=340)     0,002* 
Até 2 filhos  11 4,4 238 95,6  
Mais que 2 filhos  13 14,3 78 85,7  

Renda (n=310)     0,194* 
Até 1 salário-mínimo 6 6,2 90 93,8  
De 1 a 2 salários-mínimo 13 10 117 90,0  
Mais do que 2 salários-mínimo 3 3,6 80 96,4  

Tamanho do núcleo familiar (n=339)     0,921* 
Até 3 pessoas 8 6,2 120 93,8  
4-5 pessoas 12 6,9 162 93,1  
6 ou mais pessoas 3 8,1 34 91,9  

Tabagismo (n=340)     0,474* 
Sim  5 8,8 52 91,2  
Não  17 6,2 258 93,8  

Etilismo (n=339)     0,596* 
Sim  8 8,2 89 91,8  
Não  16 6,6 226 93,4  

Planejamento da última gestação 
(n=339) 

    0,800* 

Sim  10 7,5 123 92,5  
Não  14 6,8 192 93,2  

Tabagismo durante a última gestação 
(n=337) 

    0,498** 

Sim  1 2,6 37 97,4  
Não 23 7,7 276 92,3  

Etilismo durante a gestação (n=337)     0,262** 
Sim  2 14,3 12 85,7  
Não  22 6,8 301 93,2  

Presença de comorbidades clínicas 
(n=340) 

    0,270* 

Sim  8 5,3 142 94,7  
Não  16 8,4 174 91,6  

Presença de comorbidades 
psiquiátricas (n=340) 

    0,622* 

Sim  9 8,0 103 92,0  
Não  15 6,6 213 93,4  

Adequação do pré-natal (n=333)     0,806** 
Adequado  22 7,1 287 92,9  
Inadequado 2 8,3 22 91,7  

Tipo de parto (n=340)     0,646* 
Vaginal  10 6,4 147 93,3  
Cesárea 14 7,7 169 92,3  

Idade materna quando descobriu a 
última gestação (n=339) 

    0,760* 
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Fonte: própria (2025). 
*Teste de qui-quadrado de Pearson. 
**Teste exato de Fisher. 

Entre os fatores relacionados, observou-se relação estatisticamente significativa entre 

o desfecho “adequação em consultas de puericultura e etilismo na gestação (p=0,020), 

ausência de internação neonatal (p=0,018) e ausência de aleitamento materno (p=0,007) 

(tabela 5). 

Tabela 5: Prevalência da adequação em consultas de puericultura de acordo com 
características sociodemográficas e clínicas do binômio mãe-bebê. Passo Fundo, RS, 
2022-2024 (n=379). 
 Inadequação das 

consultas 
Adequação 

das consultas 
 

 

Antes dos 20 anos 6 6,8 82 93,2  
21-25 anos  9 9,8 83 90,2  
26-30 anos 5 6,2 76 93,8  
31-36 anos 3 6,4 44 93,6  
Acima de 36 anos  1 3,2 30 96,8  

Idade atual da criança      <0,01* 
Até 3 meses completos  1 0,7 133 99,3  
4-5 meses completos  1 2,6 37 97,4  
6 ou mais meses completos 22 12,9 149 87,1  

Idade Gestacional (IG) ao nascer 
(n=331) 

    0,266* 

Pré-termo (IG<37 semanas) 1 2,1 46 97,9  
A termo (IG entre 37 e 41 semanas) 20 7,2 258 92,8  
Pós-termo (IG≥42 semanas) 1 16,7 5 83,3  

Peso ao nascer (n=338)     0,684** 
Adequado  21 7,3 265 92,7  
Inadequado 3 5,8 49 94,2  

Necessidade de internação neonatal 
(n=341) 

    0,770** 

Sim  6 6,4 88 93,6  
Não 18 7,3 229 92,7  

Bebê em aleitamento materno atual 
(n=339) 

    <0,01* 

Sim  8 3,5 222 96,5  
Não 16 14,7 93 85,3  

Adequação das consultas de 
puericultura (n=335) 

    0,165* 

Sim 13 5,4 228 94,6  
Não 9 9,6 85 90,4  
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Variáveis n % n % p 
Idade materna (n=375)     0,594* 

Até 20 anos  21 29,6 50 70,4  
21-35 anos  74 38,7 184 71,3  
Acima de 35 anos 10 21,7 36 78,3  

Raça (n=365)     0,087* 
Branco 48 24,2 150 75,8  
Não branco  57 32,2 120 67,8  

Estado civil (n=366)     0,160* 
Casada/vivendo com o companheiro 71 26,0 202 74,0  
Outros  34 33,3 68 66,7  

Atividade ocupacional ativa (n=375)     0,285* 
Sim  38 25,0 114 75,0  
Não  67 30,0 156 70,0  

Escolaridade (n=375)     0,072* 
Ensino fundamental incompleto 23 39,0 36 61,0  
Ensino fundamental completo  43 30,5 38 69,5  
Ensino médio completo 35 22,9 118 77,1  
Ensino superior 4 18,2 18 81,8  

Número de filhos (n=375)     0,937* 
Até 2 filhos  75 27,7 196 72,3  
3 filhos  19 27,9 49 72,1  
4 ou mais filhos  11 30,6 25 69,4  

Renda (n=339)     0,625* 
Até 1 salário-mínimo 26 24,3 81 75,7  
De 1 a 2 salários-mínimo 41 29,1 100 70,9  
Mais do que 2 salários-mínimo 22 24,4 68 75,6  

Tamanho do núcleo familiar (n=374)     0,526* 
Até 3 pessoas 35 25,4 103 74,6  
4-5 pessoas 54 28,1 138 71,9  
6 ou mais pessoas 15 34,1 29 65,9  

Tabagismo (n=375)     0,088* 
Sim  11 19,0 47 81,0  
Não  92 30,0 215 70,0  

Etilismo (n=374)     0,813* 
Sim  28 26,9 76 73,1  
Não  76 28,1 194 71,9  

Planejamento da última gestação (n=374)     0,223* 
Sim  34 23,9 108 76,1  
Não  69 29,7 163 70,3  

Tabagismo durante a última gestação (n=370)     0,268* 
Sim  8 19,5 33 80,5  
Não 95 28,9 234 71,1  
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Etilismo durante a gestação (n=371)     0,020* 
Sim  8 57,1 6 42,9  
Não  97 27,2 260 72,8  

Presença de comorbidades clínicas (n=375)     0,123* 
Sim  52 32,1 110 67,9  
Não  53 24,9 160 75,1  

Presença de comorbidades psiquiátricas 
(n=374) 

    0,358* 

Sim  38 31,1 84 68,9  
Não  67 26,6 185 73,4  

Adequação do pré-natal (n=367)     0,574* 
Adequado  96 28,0 247 72,0  
Inadequado 8 33,3 16 66,7  

Tipo de parto (n=375)     0,391* 
Vaginal  52 30,1 123 69,9  
Cesárea 52 26,1 147 73,9  

Idade materna quando descobriu a última 
gestação (n=375) 

    0,523* 

Antes dos 20 anos 31 31,0 69 69,0  
21-25 anos  33 31,4 72 68,6  
26-30 anos 23 26,7 63 73,3  
31-36 anos 12 23,5 39 76,5  
Acima de 36 anos  6 18,2 27 81,8  

Idade atual da criança     0,149* 
Até 3 meses completos  30 22,4 104 77,6  
4-5 meses completos  12 3,2 31 72,1  
6 ou mais meses completos 65 32,2 137 67,8  

Idade Gestacional (IG) ao nascer (n=366)     0,188* 
Pré-termo (IG<37 semanas) 9 18,0 41 82,0  
A termo (IG entre 37 e 41 semanas) 89 28,8 220 71,2  
Pós-termo (IG≥42 semanas) 3 42,9 4 57,1  

Peso ao nascer (n=373)     0,774* 
Adequado  89 28,2 227 71,8  
Inadequado 15 26,3 42 73,7  

Necessidade de internação neonatal (n=377)     0,018* 
Sim  20 19,2 84 80,8  
Não 86 31,5 187 68,5  

Bebê em aleitamento materno atual (n=375)     0,007* 
Sim  59 23,4 193 76,6  
Não 45 36,6 78 63,4  

Fonte: própria (2025). 
*Teste de qui-quadrado de Pearson. 
**Teste exato de Fisher. 
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DISCUSSÃO 

A prevalência geral da vacinação contra a Neisseria meningitidis do sorogrupo C 

encontrada neste estudo foi de 93% (IC95 91-96%). Embora esse percentual seja elevado, 

ainda está abaixo da meta preconizada pelo PNI (95%). Além disso, foi observado que esse 

resultado está associado a algumas questões sociodemográficas e clínicas do binômio 

mãe-bebê, a saber: estado civil e número de filhos, considerando aspectos maternos, e faixa 

etária da criança e ausência de aleitamento materno, considerando aspectos pueris.  

​ No Brasil, as taxas de cobertura vacinal contra a meningite meningocócica C têm 

oscilado ao longo dos anos, alternando entre períodos de alta adesão e momentos de quedas 

preocupantes. Entre 2008 e 2022, observou-se uma redução de 50% no número de casos da 

doença em território nacional, reflexo da ampliação da cobertura vacinal e do fortalecimento 

das estratégias de imunização16. Esse avanço foi particularmente expressivo entre 2010 e 

2022, período em que a cobertura nacional saltou de 26,88% para 76,8% e, entre 2013 e 2016, 

quando a taxa de vacinação ultrapassou os 90%, houve uma queda contínua na incidência da 

meningite meningocócica C, resultando em uma redução total de 18,6% dos casos16.  

Entretanto, esse cenário sofreu uma reversão a partir de 2021, quando a pandemia de 

COVID-19 e o crescimento do movimento antivacina impactaram negativamente as taxas de 

imunização. Nesse período, verificou-se um expressivo aumento na incidência da meningite 

meningocócica C, com quase 100% de crescimento entre 2021 e 2022, e, paralelamente, a 

cobertura vacinal atingiu um de seus menores patamares, caindo para 72,17% em 2021, com 

leve recuperação em 2022, alcançando 78,63%16. 

Em 2024, segundo dados do Departamento de Monitoramento, Avaliação e 

Disseminação de Informações Estratégicas em Saúde (DEMAS) da Secretaria de Informação 

e Saúde Digital (SEIDIGI), a cobertura vacinal contra a meningite meningocócica C no Brasil 

foi de 87,51%, enquanto na região Sul atingiu 89,17%, com o Rio Grande do Sul 

apresentando uma taxa de 89,77%17. Quando se compara com outra região do país, um estudo 

mostra uma prevalência de imunização contra Neisseria meningitidis no Nordeste em 2022 

de, aproximadamente, 80%18. Nesse contexto, a prevalência de vacinação em tempo adequado 

na amostra do presente estudo, embora ainda abaixo da meta preconizada pelo PNI, supera 

tanto a média nacional quanto a regional. 

Destaca-se que encontrar dados específicos sobre a prevalência da cobertura vacinal 

para meningite meningocócica C na literatura é um desafio, especialmente em âmbito 

internacional. No entanto, de acordo com um estudo, o Reino Unido foi um dos países 

pioneiros na introdução da vacina contra essa doença, implementando-a em seu calendário 
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nacional em 199919. Nesse sentido, em 2001, a cobertura vacinal no país era de 

aproximadamente 85%, um índice significativo, mas ainda abaixo da taxa de 93% encontrada 

no presente estudo19. 

Foi identificada uma relação estatisticamente significativa entre o estado civil materno 

e a adequação da imunização contra Neisseria meningitidis nesta pesquisa, evidenciando que 

crianças de mães sem companheiro apresentaram menor cobertura vacinal (p=0,011; 12,8%). 

Esse achado está em concordância com a literatura, o que ressalta a importância do suporte 

social na adesão às práticas de saúde20. Um estudo realizado em Natal-RN identificou que 

crianças cujas mães possuem companheiro apresentam maior cobertura vacinal, considerando 

todas as vacinas do calendário básico de imunização21. Da mesma forma, uma pesquisa 

conduzida em Cachoeirinha-RS chegou a conclusões semelhantes, reforçando a influência do 

suporte familiar na adesão às imunizações22. Nesse sentido, mães que possuem um 

companheiro podem contar com maior suporte emocional e logístico, facilitando o acesso aos 

serviços de saúde e a adesão às recomendações vacinais22. Dessa forma, a ausência desse 

apoio pode representar uma barreira adicional, reforçando a necessidade de estratégias que 

promovam acolhimento e suporte às mães solo no contexto da imunização infantil20-22. 

Ademais, a relação entre o número de filhos e a adesão à estratégia de imunização 

estudada nessa pesquisa também apresentou significância estatística. No presente estudo, 

observou-se uma redução significativa na proporção de crianças vacinadas adequadamente à 

medida que o número de filhos aumentou (p = 0,002). Enquanto famílias com até dois filhos 

apresentaram uma cobertura de 95,6%, esse índice caiu para 85,74% em famílias com três ou 

mais filhos. Esse achado destaca uma relação entre maior número de filhos e sobrecarga com 

tarefas domésticas, que pode fazer com que os cuidadores priorizem necessidades imediatas, 

como alimentação e tratamento de doenças, negligenciando ações preventivas, como a 

vacinação, também observada em outros estudos22. 

Outro importante achado da análise dos dados relaciona a faixa etária da população 

pueril do estudo e a adequação esquema de imunização contra a meningite meningocócica C. 

Embora a cobertura da vacina tenha sido elevada entre crianças com até 3 meses completos 

(99,3%), observou-se leve queda para 97,4% na faixa etária de 4 a 5 meses, período que 

corresponde à administração da segunda dose de acordo com o PNI, e uma redução ainda 

mais significativa entre crianças com 6 meses ou mais, cuja cobertura atingiu 87,1%, 

justamente período compreendido entre a segunda dose e a dose de reforço, prevista a partir 

dos 12 meses. Essa queda na adequação vacinal apresentou alta significância estatística 

(p<0,01). 
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Esse comportamento é explicado por alguns autores e ocorre, especialmente, porque a 

imunização para meningite meningocócica C é feita em um esquema multidose (aos 3, 5 e 12 

meses completos de vida5-7), o que reflete o aumento da complexidade do calendário de 

imunizações e culminam em desafios para manter a cobertura vacinal elevada, como a taxa de 

abandono23. A taxa de abandono é um indicador que avalia a adesão dos usuários às vacinas 

que possuem esquema multidose, por conta disso, é esperado que a vacinação para a 

meningite meningocócica C apresente importante taxa de abandono24.  

Essa tendência também foi observada em outro estudo, em que a taxa de aplicação da 

primeira dose do imunizante foi de 86,7%, apresentou leve queda para 84,3% para a segunda 

dose e uma queda mais significativa para a terceira dose, para 70,9%, o que se aproxima do 

resultado obtido no presente estudo21. Tal comportamento pode indicar que parte das crianças 

inicia o esquema vacinal, mas não o conclui conforme recomendado, caracterizando um 

padrão de abandono vacinal que pode ter associação com vários fatores, como esquecimento 

por parte dos responsáveis ou percepção equivocada de que as doses iniciais seriam 

suficientes para garantir a proteção21,23-24. Nesse sentido, esse achado demonstra a importância 

de estratégias que incentivem o retorno às UBS para conclusão do esquema vacinal conforme 

orientação do PNI, como busca ativa, educação em saúde e intensificação do 

acompanhamento do calendário vacinal pelas equipes de atenção básica, como em consultas 

de puericultura. 

Os resultados encontrados no presente estudo, que evidenciam uma relação 

estatisticamente significativa (p<0,01) entre a ausência de aleitamento materno e a 

inadequação da vacinação, com 14,7% dos bebês não amamentados apresentando 

inadequação na cobertura vacinal, podem estar relacionados com os achados de um outro 

estudo, que aponta que a cada mês de amamentação há uma redução no atraso vacinal22. 

Nesse estudo, constatou-se que 51,3% das crianças não foram amamentadas, e a amamentação 

mostrou-se um fator de proteção, reduzindo o atraso vacinal22. 

 Esses dados reforçam a ideia de que a amamentação desempenha um papel crucial na 

construção das práticas de cuidado com o bebê22, 25. Isso porque, de acordo com o estudo, a 

ausência de aleitamento materno pode refletir fatores socioeconômicos, clínicos e 

psiquiátricos que limitam o acesso aos cuidados de saúde, o que, por sua vez, pode resultar em 

menor adesão ao calendário vacinal25. Isso sugere que bebês que não são amamentados podem 

estar mais suscetíveis a não seguir adequadamente o calendário vacinal25. 

Cabe ressaltar que embora não tenha sido identificada uma relação estatisticamente 

significativa entre a realização das consultas de puericultura e a adequação da vacinação para 
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a vacina meningocócica C (p=0,165), era esperado que esse fator influenciasse a adesão ao 

imunizante nesse estudo. Esse resultado foi surpreendente, uma vez que as consultas de 

puericultura, além de avaliar o crescimento e desenvolvimento da criança, oferece 

oportunidades para orientações sobre alimentação, higiene, prevenção de acidentes e, 

também, atualização do calendário vacinal11,12. Sendo assim, apesar dessa pesquisa parecer ter 

sido a pioneira no norte gaúcho a estudar essa correlação, os resultados não confirmaram a 

hipótese inicialmente proposta. 

No entanto, outros estudos também já constataram resultados semelhantes. Em uma 

pesquisa realizada em São Leopoldo, RS, verificou-se que apenas 46,8% das crianças 

acompanhadas nas UBS analisadas estavam em acompanhamento regular nas consultas de 

puericultura26. Apesar disso, 90% dessas crianças apresentavam alta cobertura vacinal, 

associação semelhante à encontrada no presente estudo26. Essa aparente contradição pode ser 

explicada por pesquisas que indicam que muitas famílias associam a busca por serviços de 

saúde apenas à presença de doenças, o que contribui para que o acompanhamento preventivo, 

como as consultas de puericultura, seja negligenciado27,28. Dados da década de 1990, por 

exemplo, apontaram que 84% das crianças cadastradas nas unidades de saúde de Ribeirão 

Preto (SP) tiveram seu primeiro atendimento de puericultura motivado por doença, o que 

levou os autores a destacarem a necessidade de resgatar a puericultura como uma prioridade 

nos cuidados infantis29. 

Nesse contexto, a prevalência de adequação às consultas de puericultura na amostra 

analisada foi de 72% (IC95% 67-76%). Para essa avaliação, considerou-se "adequado" o 

comparecimento da criança a todas as consultas recomendadas pelo Ministério da Saúde, a 

saber, na primeira semana, no primeiro, segundo, quarto, sexto, nono e décimo segundo mês 

de vida, além de duas no segundo ano de vida, no décimo oitavo e no vigésimo quarto mês13. 

Foi observada associação estatística entre esse desfecho e algumas variáveis preditoras: 

etilismo durante a gestação, necessidade de internação neonatal e aleitamento materno. 

Um estudo realizado em Juiz de Fora, MG, que analisou prontuários de 51 crianças 

atendidas em uma Unidade Básica de Saúde, revelou que nenhuma delas alcançou o mínimo 

de sete consultas de puericultura recomendadas pelo Ministério da Saúde30. Essa dificuldade 

em atingir o número ideal de atendimentos também foi destacada em outro estudo conduzido 

em Santa Catarina, que apontou uma significativa redução na procura desse tipo de 

atendimento médico preventivo31. 

Contatou-se, no presente estudo, uma relação estatisticamente significativa entre 

consumo de bebida alcoólica durante a gestação e inadequação em consultas de puericultura 
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(p=0,020, 57,1%). Embora não tenham sido encontrados estudos na literatura que associem 

diretamente o consumo de álcool durante a gestação à inadequação nas consultas de 

puericultura, esse achado pode ser compreendido considerando o contexto social em que 

ocorre. O consumo de álcool durante a gravidez está frequentemente relacionado a fatores 

socioeconômicos e comportamentais que podem influenciar negativamente a adesão aos 

cuidados de saúde preventivos32. Por exemplo, mulheres que consomem álcool na gestação 

podem estar inseridas em ambientes com menor acesso a informações sobre saúde, menor 

suporte social ou enfrentando desafios que dificultam a participação regular em consultas de 

puericultura32,33. Portanto, o consumo de álcool na gestação pode ser um indicador de 

vulnerabilidades que também impactam a frequência e a adequação do acompanhamento 

pediátrico preventivo, o que pode explicar, ao menos em parte, o resultado encontrado no 

presente estudo. 

Ademais, observou-se que, surpreendentemente, a ausência de internação neonatal 

favoreceu uma frequência inadequada em acompanhamento médico preventivo dos bebês 

(p=0,018, 31,5%). Isso porque, em outros estudos, essa relação costuma ser inversa: são 

observadas, geralmente, maiores taxas de descontinuidade ao seguimento ambulatorial em 

crianças que precisaram de internação neonatal34,35. Neste estudo, no entanto, pode-se pensar 

que recém-nascidos que não necessitaram de internação neonatal foram considerados 

saudáveis, o que pode ter levado os pais a subestimarem a importância das consultas de 

puericultura, reduzindo a procura por esse tipo de atendimento. Por outro lado, a internação 

neonatal pode sensibilizar os pais sobre a necessidade de um acompanhamento mais rigoroso, 

aumentando a adesão às consultas. 

Por fim, a ausência de aleitamento materno também foi relacionada, neste estudo, com 

uma maior proporção de consultas de puericultura inadequadas (p=0,007, 36,6%). Nesse 

aspecto, a ausência de aleitamento materno pode estar relacionada a diversos fatores, como 

condições socioeconômicas, falta de suporte social e dificuldades no acesso a informações 

sobre saúde, que podem influenciar também a assiduidade ao acompanhamento periódico 

pueril22,25. Isso pode ocorrer porque as consultas de puericultura oferecem um ambiente 

propício para que os profissionais de saúde orientem as famílias sobre técnicas de 

amamentação e reforcem a importância dessa prática para a saúde do bebê11,12. Essa troca de 

informações e apoio pode favorecer o sucesso do aleitamento materno, o que pode explicar a 

relação encontrada neste estudo: uma maior assiduidade nas consultas esteve associada a uma 

maior proporção de bebês em aleitamento materno (p=0,007, 76,6%). 
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Cabe destacar que o presente estudo possui algumas limitações. Tendo em vista que as 

unidades básicas de saúde onde as entrevistas foram realizadas se encontram localizadas na 

periferia do município de Passo Fundo, o estudo pode apresentar viés de seleção da amostra, 

em decorrência da representatividade parcial da população municipal. Ainda, é importante 

reforçar que a coleta de dados ocorreu através de informações precedentes que foram 

relatadas pelas mães entrevistadas, podendo haver viés de memória. 

Todavia, é preciso destacar os pontos fortes deste estudo. A investigação sobre a 

cobertura vacinal contra a meningite meningocócica do sorogrupo C permitiu uma análise 

relevante do cenário de parte da atenção básica à saúde de uma cidade do Norte Gaúcho. 

Além disso, até onde se tem conhecimento, este é o primeiro estudo com essa temática 

realizado na região. Portanto, essa abordagem amplia o conhecimento sobre as taxas de 

imunização na cidade, que se mostram satisfatórias, embora ainda passíveis de melhoria. O 

estudo também identificou características do binômio mãe-bebê relacionadas a menores 

coberturas vacinais, fornecendo subsídios para o desenvolvimento de ações direcionadas à 

comunidade no intuito de minimizar esses fatores. Não somente isso, esse estudo apresenta 

uma importante contribuição ao investigar a prevalência de consultas de puericultura na APS, 

que é um aspecto pouco explorado na literatura, e os fatores relacionados. 

​ Este estudo identificou uma prevalência de 93% na cobertura vacinal contra a 

meningite meningocócica C entre filhos de mulheres atendidas pelo SUS em Passo Fundo, 

RS. Os fatores maternos que estiveram relacionados à inadequação da imunização na amostra 

foram a ausência de companheiro e o número de filhos, enquanto os fatores pueris 

relacionados foram a faixa etária e ausência de aleitamento materno. Embora a elevada 

prevalência observada seja um indicativo positivo do funcionamento da APS na cidade, esse 

índice ainda está abaixo da meta preconizada, ressaltando a necessidade de ações que 

ampliem a cobertura vacinal.​ Além disso, outro desfecho foi analisado nesse trabalho: a 

prevalência de adequação das consultas de puericultura, 72%. O fator materno relacionado a 

esse desfecho foi o etilismo durante a gestação, enquanto os fatores pueris relacionados foram 

a ausência de internação neonatal e a ausência de aleitamento materno. 

​ Conclui-se que, embora a prevalência de cobertura vacinal contra a meningite 

meningocócica C e a adequação às consultas de puericultura apresentem resultados positivos, 

esses índices ainda estão abaixo do ideal. Nesse sentido, a compreensão dos fatores 

relacionados possibilita a adoção de estratégias de ações educativas, fortalecimento do 

vínculo entre profissionais de saúde e família e busca ativa de crianças com atrasos vacinais 
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ou com absenteísmo em acompanhamento médico periódico, os quais objetivam a promoção 

de um cuidado infantil integralizado.  

 

REFERÊNCIAS 

1.​ Blanco BP, Branas PCAA, Yoshioka CRM, Ferronato AE. Pediatric bacterial meningitis 
and meningococcal disease profile in a Brazilian General Hospital. The Brazilian Journal 
of Infectious Diseases. 2020 Jul;24(4):337–42. 

2.​ SBP. Sociedade Brasileira de Pediatria . Doença Meningocócica: quadro clínico, 
diagnóstico e tratamento [Meningococcal Disease: clinical presentation, diagnosis and 
treatment. Disponível em: 
https://www.sbp.com.br/fileadmin/user_upload/publicacoes/Folheto_Meningite_Fasciculo
3 _11115.pdf. Acesso: 21 April 2024. 

3.​ Barroso DE, Carvalho DM de, Nogueira SA, Solari CA. Doença meningocócica: 
epidemiologia e controle dos casos secundários. Revista de Saúde Pública [Internet]. 1998 
Feb 1 [cited 2022 Jan 20];32:89–97. Available from: 
https://www.scielo.br/j/rsp/a/xQJMrZZCjvkLJV5QgfX8sMx/?lang=pt 

4.​ GBD. Meningitis Collaborators. (2018) Global, regional, and national burden of 
meningitis, 1990-2016: a systematic analysis for the Global Burden of Disease Study 
2016. The Lancet. Neurology., 18(17), 1061-1082. 

5.​ Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde, Coordenação- Geral de 
Desenvolvimento da Epidemiologia em Serviços. Guia de vigilância em saúde. (3a ed.), 
Ministério da Saúde, 2019. 

6.​ Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de 
Imunização e Doenças Transmissíveis. Manual dos Centros de Referência para 
Imunibiológicos Especiais. 5 edição. Brasília; 2019. 

7.​ Sociedade Brasileira de Imunizações. Nota técnica SBIm 20/12/2022: Atualização sobre 
doença meningocócica e vacinas disponíveis no Brasil. São Paulo, 2022. Disponível em: 
https://sbim.org.br/images/files/notas-tecnicas/nt-vacinas-meningo-brasil-221220.pdf 

8.​ Brasil. Ministério da Saúde. Vacina meningocócica C é ampliada para menores de 10 anos 
e trabalhadores da saúde. 2022. Disponível em: 
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/noticias/2022/julho/vacina-meningococica-c-e-a
mpliada-para-menores-de-10-anos-e-trabalhadores-da-saude .Acesso em: 21 fev. 2025. 

9.​ Nunes L. Cobertura Vacinal no Brasil. Panorama do Instituto de Estudos para Políticas de 
Saúde (IEPS). São Paulo, 2021. Disponível em: 
https://ieps.org.br/wp-content/uploads/2021/05/Panorama_IEPS_01.pdf 

10.​Brasil. Ministério da Saúde. Dia da Infância: coberturas vacinais de crianças em 2024 já 
superam índices do ano passado. 2024. Disponível em: 
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/noticias/2024/agosto/dia-da-infancia-coberturas-
vacinais-de-criancas-em-2024-ja-superam-indices-do-ano-passado?utm_source=chatgpt.c
om. Acesso em: 21 fev. 2025. 

11.​Oliveira BLCA de, Moreira JPL, Luiz RR. A influência da Estratégia Saúde da Família no 
uso de serviços de saúde por crianças no Brasil: análise com escore de propensão dos 
dados da Pesquisa Nacional de Saúde. Ciência & Saúde Coletiva. 2019 
Apr;24(4):1495–505. http://dx.doi.org/10.1590/1413-81232018244.05522017. 

12.​Macinko J, Mendonça CS. Estratégia Saúde da Família, um forte modelo de Atenção 
Primária à Saúde que traz resultados. Saúde em Debate, [S.L.], v. 42, n. 1, p. 18-37, set. 
2018. FapUNIFESP (SciELO). http://dx.doi.org/10.1590/0103-11042018s102. 

 

https://www.scielo.br/j/rsp/a/xQJMrZZCjvkLJV5QgfX8sMx/?lang=pt
https://sbim.org.br/images/files/notas-tecnicas/nt-vacinas-meningo-brasil-221220.pdf
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/noticias/2022/julho/vacina-meningococica-c-e-ampliada-para-menores-de-10-anos-e-trabalhadores-da-saude
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/noticias/2022/julho/vacina-meningococica-c-e-ampliada-para-menores-de-10-anos-e-trabalhadores-da-saude
https://ieps.org.br/wp-content/uploads/2021/05/Panorama_IEPS_01.pdf
http://dx.doi.org/10.1590/1413-81232018244.05522017
http://dx.doi.org/10.1590/0103-11042018s102


91 

 

13.​Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção 
Básica. Saúde da Criança: crescimento e desenvolvimento. Caderno de Atenção básica n° 
33 – Brasília: Ministério da Saúde, 2012. 

14.​Rocha R, Sampaio MJ, Pereira CA, Liberal I. Factores associados ao não cumprimento do 
Programa Nacional de Vacinação e das vacinas pneumocócica conjugada heptavalente e 
contra o rotavírus. Portuguese Journal Of Pediatrics, [S.L.], v. 5, n. 41, p. 195-200, 7 ago. 
2014. Portuguese Journal of Pediatrics. http://dx.doi.org/10.25754/PJP.2010.4321. 

15.​Moraes JC de, Ribeiro MCSA. Desigualdades sociais e cobertura vacinal: uso de 
inquéritos domiciliares. Revista Brasileira de Epidemiologia, [S.L.], v. 11, n. 1, p. 
113-124, maio 2008. FapUNIFESP (SciELO). 
http://dx.doi.org/10.1590/s1415-790x2008000500011. 

16.​Silva TA da et al. O impacto da cobertura vacinal contra a meningite meningocócica C 
sobre o número de casos de meninigite C no Brasil entre 2008-2022. The Brazilian 
Journal Of Infectious Diseases, [S.L.], v. 27, n. 1, p. 101-103, out. 2023. Elsevier BV. 
http://dx.doi.org/10.1016/j.bjid.2023.103101. 

17.​Departamento de monitoramento, avaliação e disseminação de informações estratégicas 
em saúde (demas); secretaria de informação e saúde digital (seidigi). Cobertura Vacinal - 
Residência. Disponível em: 
<https://infoms.saude.gov.br/extensions/SEIDIGI_DEMAS_VACINACAO_CALENDAR
IO_NACIONAL_COBERTURA_OCORRENCIA/SEIDIGI_DEMAS_VACINACAO_C
ALENDARIO_NACIONAL_COBERTURA_OCORRENCIA.html>. Acesso em: 06 de 
março de 2024. 

18.​Nascimento DC et al. Meningite Meningocócica C: avaliação da incidência da doença na 
faixa etária pediátrica no nordeste brasileiro após a introdução da vacina meningocócica c 
conjugada pelo programa nacional de imunizações do sistema único de saúde. Brazilian 
Journal Of Development, [S.L.], v. 9, n. 8, p. 25194-25206, 25 ago. 2023. South Florida 
Publishing LLC. http://dx.doi.org/10.34117/bjdv9n8-131 

19.​Miller E, Salisbury D, Ramsay M. Planning, registration, and implementation of an 
immunisation campaign against meningococcal serogroup C disease in the UK: a success 
story. Vaccine, [S.L.], v. 20, n. 1, p. 58-67, out. 2001. Elsevier BV. 
http://dx.doi.org/10.1016/s0264-410x(01)00299-7. 

20.​Saavedra RC et al. Cobertura, hesitação vacinal e fatores associados à não vacinação: 
inquérito domiciliar em coorte de crianças nascidas vivas em 2017 e 2018 em áreas 
urbanas de capitais do Nordeste brasileiro. Epidemiologia e Serviços de Saúde, Si, v. 2, n. 
33, p. 2-17, dez. 2023. 

21.​Medeiros NBM. Fatores associados às coberturas vacinais em crianças com até 15 meses 
de vida, nascidas no período 2017-2018 em Natal, Rio Grande do Norte: inquérito de base 
populacional. Epidemiologia e Serviços de Saúde, Si, v. 33, n. 2, p. 2-14, dez. 2023. 

22.​Tertuliano GC, Stein AT. Atraso vacinal e seus determinantes: um estudo em localidade 
atendida pela estratégia saúde da família. Ciência & Saúde Coletiva, [S.L.], v. 16, n. 2, p. 
523-530, fev. 2011. FapUNIFESP (SciELO). 
http://dx.doi.org/10.1590/s1413-81232011000200015. 

23.​Lemos PL et al. Factors associated with the incomplete opportune vaccination schedule 
up to 12 months of age, Rondonópolis, Mato Grosso. Revista Paulista de Pediatria, [S.L.], 
v. 40, p. 1-11, dez. 2022. FapUNIFESP (SciELO). 
http://dx.doi.org/10.1590/1984-0462/2022/40/2020300. 

24.​Domingues CMS, Teixeira AMS. Coberturas vacinais e doenças imunopreveníveis no 
Brasil no período 1982-2012: avanços e desafios do Programa Nacional de Imunizações. 
Epidemiologia e Serviços de Saúde, v. 22, n. 1, p. 9- 27, 2013. 

 

http://dx.doi.org/10.25754/PJP.2010.4321
http://dx.doi.org/10.1590/s1415-790x2008000500011
http://dx.doi.org/10.1016/j.bjid.2023.103101
https://infoms.saude.gov.br/extensions/SEIDIGI_DEMAS_VACINACAO_CALENDARIO_NACIONAL_COBERTURA_OCORRENCIA/SEIDIGI_DEMAS_VACINACAO_CALENDARIO_NACIONAL_COBERTURA_OCORRENCIA.html
https://infoms.saude.gov.br/extensions/SEIDIGI_DEMAS_VACINACAO_CALENDARIO_NACIONAL_COBERTURA_OCORRENCIA/SEIDIGI_DEMAS_VACINACAO_CALENDARIO_NACIONAL_COBERTURA_OCORRENCIA.html
https://infoms.saude.gov.br/extensions/SEIDIGI_DEMAS_VACINACAO_CALENDARIO_NACIONAL_COBERTURA_OCORRENCIA/SEIDIGI_DEMAS_VACINACAO_CALENDARIO_NACIONAL_COBERTURA_OCORRENCIA.html
http://dx.doi.org/10.1016/s0264-410x(01)00299-7
http://dx.doi.org/10.1590/s1413-81232011000200015
http://dx.doi.org/10.1590/1984-0462/2022/40/2020300


92 

 

25.​Machado MCM et al. Determinants of the exclusive breastfeeding abandonment: 
psychosocial factors. Revista de Saúde Pública, [S.L.], v. 48, n. 6, p. 985-994, dez. 2014. 
FapUNIFESP (SciELO). http://dx.doi.org/10.1590/s0034-8910.2014048005340. 

26.​Vitolo MR, Gama CM, Campagnolo PDB. Frequência de utilização do serviço público de 
puericultura e fatores associados. Jornal de Pediatria, [S.L.], v. 86, n. 1, p. 80-84, fev. 
2010. FapUNIFESP (SciELO). http://dx.doi.org/10.1590/s0021-75572010000100014. 

27.​Moura EC. The relationship between the use of primary health care and infant health 
status at 12 months in a Brazilian community. Rev Bras Epidemiol. 1998;1:79-87. 

28.​Mello DF, Lima RA, Scochi CG. Health follow-up of children in poverty situation: 
between the routine and eventuality of daily care. Rev Lat Am Enfermagem. 
2007;15:820-7. 

29.​Del Ciampo LA, Rosa F, Ricco RG. Puericultura: uma prioridade a ser resgatada. 
Pediatria (São Paulo). 1994;16:158-60. 

30.​Ribeiro URVCO, Valle DA, Afonso VW, Ribeiro LC. Descrição de algumas variáveis no 
atendimento de puericultura em uma unidade de atenção primária. Hu Revista, Juiz de 
Fora, v. 38, n. 1, p. 79-85,  dez. 2012. 

31.​Costa ACG. A importância da puericultura como estratégia de promoção á saúde na 
Unidade Básica da Saúde. 2023. 23 f. Monografia (Especialização) - Curso de 
Especialização em Atenção Básica, Universidade Federal de Santa Catarina, 
Florianópolis, 2018. 

32.​Cabral VP, Moraes CL, Bastos, FI, Abreu, Angela MM, Domingues RMSM. Prevalência 
de uso de álcool na gestação, Brasil, 2011-2012. Cadernos de Saúde Pública, [S.L.], v. 39, 
n. 8, p. 1-15, jan. 2023. FapUNIFESP (SciELO). 
http://dx.doi.org/10.1590/0102-311xpt232422. 

33.​Ribeiro MS et al. Fatores associados à adesão a um programa de tratamento de 
alcoolistas. Jornal Brasileiro de Psiquiatria, [S.L.], v. 57, n. 3, p. 203-211, jan. 2008. 
FapUNIFESP (SciELO). http://dx.doi.org/10.1590/s0047-20852008000300008. 

34.​Freire LM, Camponêz PSP, Maciel IVL, Vieira CS, Bueno M, Duarte ED. Factors 
associated with non-adherence to outpatient follow-up of neonatal intensive care 
discharge. Rev Esc Enferm. 2018;52:e03372. doi: 10.1590/s1980-220x2017029703372 

35.​Vázquez M, Iriondo M, Agut T, Poó MP, Ibáñez M, Krauel X. Abandonos en el 
seguimiento de recién nacidos de muy bajo peso antes de los 2 años. An Pediatr. 
2011;74(5):309-16. doi: 10.1016/j.anpedi.2010.11.020 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://dx.doi.org/10.1590/s0034-8910.2014048005340
http://dx.doi.org/10.1590/s0021-75572010000100014
http://dx.doi.org/10.1590/0102-311xpt232422
http://dx.doi.org/10.1590/s0047-20852008000300008


93 

 

4.​ CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Ao final deste estudo, após a execução do projeto da pesquisa, processamento dos 

dados e elaboração do artigo científico, pode-se concluir que os objetivos principais do 

projeto foram atingidos, uma vez que foi possível avaliar tanto a prevalência da vacinação 

para Meningite Meningocócica C, quanto à adequação das consultas de puericultura nessa 

mesma população, além da relação desses desfechos com características do binômio 

mãe-bebê. 

Identificou-se que a prevalência da adequação da vacina meningocócica C na amostra 

foi de 93%, o que contrastou positivamente com a hipótese inicial, que era de 85%. Por meio 

da análise de dados, foi possível identificar que a inadequação da vacinação contra a doença 

possui relação com ausência de cônjuge, número de filhos acima de dois, faixa etária da 

criança igual ou acima de 6 meses completos e ausência de aleitamento materno. Apesar de 

esperado inicialmente na elaboração do projeto de pesquisa, não foi encontrada relação 

estatisticamente significativa entre esse desfecho e a falta de adesão às consultas de 

puericultura. 

Ademais, foi constatado uma prevalência de adequação em consultas de puericultura 

de 72%, o que também contrastou com o que foi inicialmente pensado no projeto de pesquisa, 

40%. Através da análise bivariada, observou-se relação entre a inadequação desse segundo 

desfecho e etilismo na gestação, ausência de internação neonatal e ausência de aleitamento 

materno. 

Assim, a principal contribuição deste estudo consistiu na estimativa da prevalência da 

vacinação contra a meningite meningocócica do sorogrupo C, bem como na identificação dos 

fatores associados a sua inadequação na população investigada. Esses achados podem 

subsidiar a reorganização de estratégias no âmbito do sistema de saúde, direcionadas à 

modificação desses determinantes. Além disso, foi possível analisar a prevalência da 

adequação das consultas de puericultura e identificar características do binômio mãe-bebê 

associadas a sua inadequação, fornecendo subsídios relevantes para a qualificação do cuidado 

infantil na Atenção Primária. Diante disso, destaca-se a necessidade de novos estudos com 

foco semelhante, que possam reforçar e aprofundar o conhecimento sobre esses desfechos, 

contribuindo para a promoção de um desenvolvimento mais saudável para os lactentes. 
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